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Monsanto vence
Prémio Cinco
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JUSTIÇA

Assembleia Municipal da Guarda
defende instalação do Tribunal
Administrativo e Fiscal na cidade

 Custos de deslocação e inexistência de transportes públicos, tanto a opção por
Castelo Branco como a opção por Viseu, são geradoras de profundas desigualdades
e dificuldades no acesso ao direito e à tutela da Justiça Administrativa pelos habitantes
do distrito da Guarda.                                                                                       Pág. 9

IMPRENSA

 Portugal é dos países
onde mais se confia
em notícias

Em 40 países Portugal ocupa o primeiro lugar, a par da Finlândia, de acordo
com o Digital News Report 2020. A confiança média em notícias caiu, entre 2019
e 2020, cinco pontos percentuais.
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Termas de Almeida
reabrem no dia 11 de Julho

O Município de Almeida está a preparar o balneário termal para garantir aos aquistas todas as
condições de segurança, higiene e de distância, obedecendo aos protocolos de higiene, limpeza
e controlos bacteriológicos recomendados pela Direção-Geral de Saúde (DGS).
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Portugal quer fazer da raia espaço onde
não se note fronteira com Espanha
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Actualidade

Manuel Alcino Fernandes

Antes de mais trata-se duma brilhante panorâmica de
história local e regional. Depois, é a procura de uma re-
valorização da identidade cultural do nosso concelho, sem
discriminar contributos nem esquecer nenhum dos diver-
sos períodos históricos em questão. Há longos anos que
João Marinho dos Santos vem desenvolvendo, em arqui-
vos Locais e em contacto com as comunidades rurais de
Riba-Côa, uma profunda pesquisa histórico-sociológica.

Pobreza e Cultura no Concelho de Almeida foi o pri-
meiro trabalho do Historiador sobre o nosso concelho. São
dois volumes fotocopiados que consubstanciam, numa
síntese, os textos esparsos que foram redigidos para su-
porte de projectos executados pelo Centro de Acolhimento
e Integração Social de Vilar Formoso (CAIS). Seguiram-
se Noticias e Memórias Paroquiais Setecentistas e O Con-

celho de Almeida: Esboço Histórico-Sociológico.

As Memórias Setecentistas são um excelente contri-
buto para a identificação de sítios e lugares que alberga-
ram pequenas comunidades humanas, inseridas em con-
figurações de espaços físicos, etnográficos, económicos,
político-administrativos e culturais, que, eventualmente,
continuamos a desconhecer, mas que suportam o corpo
e a alma do Portugal mais profundo.

O Esboço Histórico-Sociológico sobre o concelho de
Almeida, lembra-nos que um território não é um espaço
neutro, indiscriminado, sem titularidade. Ele exprime,
sempre, a relação das suas gentes com o meio físico, regista
os seus modos de vida e os seus comportamentos, recolhe
as crenças e testemunha os sinais de história ou da memó-
ria colectiva de uma comunidade humana. Aqui, João Ma-
rinho dos Santos, debruça-se, fundamentalmente, sobre
o Território, o Povoamento, as Economias Produtoras e
os Modos e as condições de Vida da população.

Curiosamente, o concelho de Almeida tem uma área
superior à média dos municípios nacionais – 518 Km2.

Historicamente, é um facto que este concelho, até bem
tarde (séc. XIX), se viu reduzido a apenas três freguesias
(Almeida, Junça e Vale da Mula). Porém, pela Divisão
Administrativa de 1843, foi aumentado com as freguesi-
as do extinto concelho de Castelo Bom (a da sede, da
Freineda, de Vilar Formoso, de S. Pedro de Rio Seco e
das Naves).

João Marinho dos Santos salienta que, através do De-

EDITORIAL

Duas palavras sobre a Obra
de João Marinho dos Santos

creto de 7 de Dezembro de 1870, a maior parte das fre-
guesias do extinto concelho de Castelo Mendo passaram
para a administração de Almeida e, por um outro diplo-
ma, com data de 1 de Março de 1883, as de Malhada Sorda
e Nave de Haver seguiram os mesmos passos. Tiveram
idêntico destino, a 12 de Julho de 1895, as freguesias de
Miuzela, Porto de Ovelha, Parada e Valverde.

Costumes e Foros de Castelo Bom, Livro editado em
Outubro de 2018, é um notável trabalho de pesquisa sobre
o código de normas medievais para regulamentar a vida
dos habitantes deste antigo concelho de Riba-Côa. Reto-
ma, em começos do século XIII, muito do normativo dos
designados Fueros Leoneses, em particular dos geogra-
ficamente mais próximos e tidos por modelares, mas
introduz algum cunho local entrosado com o cunho tra-
dicional ou costumeiro. A obra aborda a formação do
município de Castelo Bom, a reconquista Cristã, o repo-
voamento da “Extremadura” Leonesa e o que era viver
no concelho de Castelo Bom: o território e os recursos
naturais, os agrupamentos Humanos e Sociais, a propri-
edade de raíz, a governação e administração e a organi-
zação judicial.

Na introdução deste trabalho, João Marinho dos San-
tos realça a singularidade da paisagem física desta aldeia
medieval e refere que, a igual distância das cidades da
Guarda e de Ciudad Rodrigo, visita-se Castelo Bom e de-
para-se com um aninhado e atraente casario, postado em
arredondado morro por entre aflorações graníticas que
resvalam para o rio Côa. Demografica e economicamen-
te a ex-vila e sede de concelho está hoje exausta, valendo-
lhe o sopro intermitente de alguns visitantes e proprietá-
rios de ‘casas de férias’.

João Marinho dos Santos é Licenciado em História e

doutorado em Letras (História Moderna e Contemporâ-
nea) pela Faculdade de Letras da Universidade de Coim-
bra. Foi Director do Instituto de História da Expansão
Ultramarina e tem desenvolvido produção científica prin-
cipalmente nas áreas de História dos Descobrimentos e
da Expansão Portuguesa e de História Local. Presidiu,
também, à Comissão Cientifica do Grupo de História da
sua Faculdade e foi Coordenador Cientifico do Centro de
História da Sociedade e da Cultura.

Entre os seus numerosos Livros, destacamos: Os Aço-
res nos Séculos XV e XVI; Diogo do Couto: Tratado dos
feitos de Vasco da Gama e seus filhos na Índia; A Guerra
e as Guerras na Expansão Portuguesa (séculos XV e XVI);
Os Portugueses em Viagem pelo Mundo – Representa-
ções Quinhentistas de Cidades e Vilas; Santa Cruz do Cabo
de Gué d’Agoa de Narba – Estudo e Crónica” (edição em
português e Árabe) – Prémio Gulbenkian 2008 da Aca-
demia Portuguesa de História); A Historiografia dos Des-
cobrimentos e Estudos sobre os Descobrimentos e a Ex-
pansão Portuguesa.

Com uma admirável visão estratégica do concelho e
da nossa região, João Marinho dos Santos presidiu à As-
sembleia Municipal de Almeida, entre 1986 e 1989, con-
ferindo a este órgão deliberativo municipal uma ampla
dimensão cultural e democrática. Como Historiador, João
Marinho dos Santos sabe que “a história não é tanto a
ciência que estuda o passado, mas o presente”. E no pre-
sente, a desvitalização do concelho de Almeida e a sua
posição marginal e de fronteira, não se compadecem com
simples medidas avulsas. Reclamam, isso sim, um con-
junto de atitudes que transponha o horizonte temporal. O
dilema de hoje não é diferente do problema de ontem: ou
escolhemos a lucidez ou aceitamos a miopia.

«O concelho de Almeida não se

compadece com simples medidas avul-

sas. Exige um conjunto de atitudes

que transponha o horizonte temporal»

IV Oficina de História da
Guarda será online com
sessões síncronas

O Centro de Estudos Ibéricos (CEI) promove entre 13 e 24 de julho, a IV
Oficina de História da Guarda, subordinada ao tema “Artesãos, Mercadores
e Vida Urbana na Guarda pré-industrial”. Dirigida por Rita Costa Gomes, Pro-
fessora de História na Universidade de Towson (Maryland, EUA), a iniciativa
visa promover a pesquisa sobre Património e História da Guarda e da região.
A Oficina decorrerá em 10 sessões síncronas online em horário pós-laboral
através da plataforma Zoom.



33333
ALTO DA RAIAGeral

Para se poder perceber o modo
como a Extrema-Direita vem des-
pontando em Portugal, é essencial
olhar a História de Portugal dos
Séculos XX e XXI. E tudo isto,
naturalmente, não esquecendo nun-
ca que a História é a Geografia em
movimento. Convém, pois, nunca
esquecer os mais que expectáveis
efeitos da localização geográfica de
Portugal, isolado do resto do mun-
do, apenas fazendo fronteira com
Espanha e com o Atlântico.

Em primeiro lugar, são conheci-
das as condições que acabaram por
conduzir à mudança de regime polí-
tico, com a passagem da monarquia
para a república. O isolamento geo-
gráfico, de parceria com o clima,
gerou um modo muito próprio de ir
olhando a vida. Invariavelmente, os
portugueses demandavam terras que
lhes eram alheias, fosse em África,
ou no continente americano, ou no
centro europeu, embora existissem,
por igual, outros destinos espalhados
pelo resto do mundo, mas mais dis-
tantes e, por isso mesmo, muito
menos procurados.

Este mecanismo, em maior ou
menor grau, esteve sempre presente
em Portugal, revelando a necessida-
de de procurar fora do país o que não
se conseguia entre nós como eleva-
dor social. Mas tal estrutura funcio-
nal gerou também uma atitude forte-
mente egoísta, marcada pelo facto de
apenas se conseguir vencer por inici-
ativa meramente própria, invariavel-
mente em face de um Estado fraco,
que nunca se determinou a deixar de
o ser. A verdade é que a História de
Portugal vive marcada, mormente
naqueles séculos, por este mecanis-
mo.

Central na nossa História do Sé-
culo XX é a II República. E, ao con-
trário do normalmente omitido, o
regime constitucional de 1933 supor-
tou-se, como tenho exposto amiúde,
em três pilares absolutamente essen-
ciais: no Exército, na Igreja Católica
Romana e na tolerância e compreen-

ANÁLISE

A Extrema-Direita em Portugal

são da grande maioria do Povo. Uma
população, portanto, profundamen-
te alheada do espírito democrático,
até por reter ainda, de um modo cla-
ro, o que se passara durante a I Repú-
blica e no que tudo acabou por dar.
Pelo que sempre pude ver, em tem-
pos muito distintos, os portugueses
mostravam-se satisfeitos com a exis-
tência de uma estrutura de moral e de
ordem, com a evidência da honesti-
dade moral e política de Salazar e com
a garantia da estabilidade consegui-
da. É verdade que se vivia mal, mas
só quem não visitou Espanha em
1971, como se deu comigo, poderia
imaginar que as coisas eram aqui
excelentes.

Havia, porém, dois fatores que,
de um modo muito geral, não eram
tidos em conta. Por um lado, o mais
que natural cansaço com a defesa das
antigas províncias ultramarinas,
mormente ao nível dos oficiais dos
quadros permanentes, que se foram
reduzindo para níveis nunca imagi-
nados. E, por outro lado, que o regi-
me constitucional de 1933 era forte-
mente heterogéneo no domínio da
sua estrutura humana de suporte.
Como Salazar já pensava e contara a
alguns amigos mais íntimos, o regi-
me terminaria com a sua saída do
exercício do poder. E assim se deu.

O Movimento das Forças Arma-
das, que gerou a Revolução de 25
de Abril, ao contrário do que muitas
vezes é dito a muito alto nível, ape-
nas foi tolerado. E, desde logo, por-
que a população portuguesa estava
farta da contingentação destinada a
defender as províncias ultramarinas.
O raciocínio, que era de elaboração
simplista, reduzia-se a esta ideia: os
outros países europeus, que também
haviam estado por todo o mundo, já
haviam concedido a independênci-
as às suas antigas possessões, pelo
que se nos impunha seguir esse
mesmo caminho.

Conseguida a vitória na Revo-
lução de Abril, de imediato os seus
principais obreiros foram relegados
para um plano completamente se-

cundário, rapidamente ultrapassa-
dos pelos mudos aprumados, silen-
ciosos e que foram esperando o
tempo que, imaginavam, acabaria
por chegar. E chegou. Chegou mas
não por aqui, sim pelo fim da União
Soviética, pelo triunfo do neolibe-
ralismo, pela criação da globaliza-
ção e, por fim, com a chegada de
Donald Trump ao poder nos Esta-
dos Unidos. E foi só a partir daqui
que se começou a desenvolver, em
Portugal, a presença ativa da Extre-
ma-Direita.

Percebe-se já hoje que a vitó-
ria de Donald Trump se consti-
tuiu no maior perigo para a Hu-
manidade. Mesmo tendo sido
eleito pelos usuais mecanismos
democráticos, percebe-se que se
está perante um verdadeiro dita-
dor, para mais ao leme de uma
potência nuclear cimeira, e que
não hesitará em pôr um fim na
estrutura constitucional dos Es-
tados Unidos se, por inacreditá-
vel erro dos eleitores, vier a ser
reeleito. E não estamos nada lon-
ge de uma possível guerra com a
China, assim ele entenda que, por
essa via, poderá continuar no
poder. É por ser esta a realidade
que estimo, que entendo a publi-
cação do livro de John Bolton.
Mesmo sendo um falcão, ele ain-
da respeita a Constituição Ame-
ricana e as tradições do país,
percebendo o fantástico risco que
advirá de uma reeleição de Do-
nald Trump, o Bronco, mas um
indiscutível ditador.

A vitória de Trump fez mudar o
mundo, como já se percebeu. E por
igual se percebeu que, com Trump,
a ideia de Estado Democrático de
Direito está em queda vertiginosa.
Uma reeleição sua porá um fim prá-
tico na mesma. De resto, as pesso-
as já se terão dado conta de que não
dispõem de poder, a não ser para
votar. O problema é que esse voto
não tem indicações políticas, ape-
nas girando ao redor de ideias va-
gas e completamente incontrolá-

veis pelos cidadãos. Por isso Sala-
zar disse um dia que nunca havia
lisonjeado os homens ou as massas,
diante de quem tantos se curvavam
em atitudes que eram uma subser-
viência ou uma abjeção.

E tinha razão, porque o Povo é
badalado a cada momento, mas,
objetivamente, não tem poder para
exigir uma qualquer política. E
mais: entre nós, invariavelmente,
nem se liga à política, vindo o fu-
tebol ou um qualquer programa
sem nexo muito à sua frente. Por
isso eu defini o português deste
modo já conhecido de muitos: não
viu, não ouviu, não sabe, não pen-
sa, obedece. O português não quer
chatices, esperando que as coisas se
resolvam por quem tem poder para
o fazer, desde que o faça com uma
evidência de razão, com honestida-
de e com o mínimo de segurança
global para cada um e sua família.

E, em segundo lugar, a distribui-
ção da atitude política dos portu-
gueses. Não são fervorosos adep-
tos da democracia, mas não ansei-
am por uma ditadura, antes toleram
a democracia. Elegeram Salazar
como O MAIOR PORTUGUÊS
DE SEMPRE, mas não apoiam,
hoje, uma política como a implan-
tada por este. Desejam, isso sim,
que a democracia mantenha a se-
gurança e a ordem pública, e que o
Estado Social continue em vigor,
porque o acesso a cuidados de saú-
de, ao saber e a uma velhice digna
é incomportável para a sua esma-
gadora maioria.

A verdade é que existe uma
Direita política, situada, até há pou-
co, por entre o CDS e o PSD. Estes
concidadãos foram-se anichando
naqueles dois partidos fundadores
da nossa democracia. Uma mino-
ria deles, porém, sempre desejou o
fim da democracia. A falta de cora-
gem e as condições da política
mundial, impediram a sua manifes-
tação mais aberta e organizada.
Tendo começado pela mão de um

ou dois intelectuais monárquicos
nacionalistas, desde o início incor-
poraram a violência como uma
ferramenta de intervenção social.
Tal como as SA haviam feito no
dealbar do nazismo alemão.

A vitória de Trump nos Estados
Unidos potenciou o surgimento
destes anichados no CDS e no PSD
à luz do dia, mas, à semelhança do
que fez Hitler com as SA, preferi-
ram seguir o caminho da legalida-
de constitucional até chegar ao
poder, atuando depois à luz das pos-
sibilidades que vierem a surgir.
Assim se dá hoje com a nossa Ex-
trema-Direita: diz não ser racista,
nem xenófoba, nem o que mais
possa ser de mau. Simplesmente, se
quer ter representação parlamentar
e crescer junto do eleitorado, tem,
para já, de usar as regras estabele-
cidas. Depois, se os portugueses
calharem a viver na Lua, logo se
operarão as essenciais mudanças.
Mas tudo passará logo a ser distin-
to se Trump vier a perder as elei-
ções sem conduzir o mundo para
uma guerra que o ajude a manter-
se no poder.

Por fim, um erro de fundo do
Estado Português: a completa ausên-
cia de educação dos nossos alunos
ao redor dos Direitos Humanos, da
Constituição da República, da União
Europeia e da Organização das
Nações Unidas. De um modo muito
geral, os nossos estudantes quase
não veem tratados estes temas nas
suas escolas. Sendo expectável que
o ambiente caseiro mantenha mui-
tos dos males que vêm de trás, ou a
escola trata de suprir estas deficiên-
cias, ou a situação não mudará. Ou
antes: se Trump for reeleito, poderá
mesmo mudar para pior.

Hélio Bernardo Lopes

«Um erro de fundo do Estado Português: a completa ausência de educação dos nossos alu-

nos ao redor dos Direitos Humanos, da Constituição da República e da União Europeia. De um

modo muito geral, os nossos estudantes quase não veem tratados estes temas nas suas escolas»

A União Nacional de Marine Le Pen
reduziu quase para metade o número de
eleitos locais. A vitória em Perpignan
não conseguiu apagar os fracos resulta-
dos eleitorais do passado fim de sema-
na.840 eleitos em 258 comunas. Este foi
o resultado da formação de extrema-
direita francesa União Nacional. São

Derrota da extrema-direita nas eleições municipais francesas
muito menos do que os 1.438 eleitos em
463 comunas que o partido de Marine Le
Pen tinha obtido nas últimas autárqui-
cas francesas em 2014.  O número de
listas apresentadas para estas eleições,
que desceu 30%, demonstrava já haver
problemas. Isto apesar da direção parti-
dária ter alegado que estava a preferir “a

qualidade em vez da quantidade”. E a
primeira volta destas eleições tinha in-
dicado que os resultados da União Na-
cional não seriam brilhantes. O partido
descera nas cidades com mais de dez mil
habitantes, até nos seus bastiões de
Hauts-de-France e Provence-Alpes-
Côte d’Azur.
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14A ministra da Coesão Territorial dis-
se que houve “uma verdadeira avalanche
de candidaturas” para apoios à inovação
produtiva nas empresas e à investigação e
desenvolvimento científico no contexto da
pandemia da covid-19, contabilizando 194
milhões de euros. “Atualmente, o valor
disponível já vai em 194 milhões de euros,
isto é, não fizemos mais do que responder
à procura, uma procura que era absoluta-
mente fundamental nos territórios para res-
ponder aos contextos de covid”, afirmou a
governante Ana Abrunhosa, numa audição
na comissão de Administração Pública,
Modernização Administrativa, Descentra-
lização e Poder Local, na Assembleia da
República, em Lisboa.

No âmbito da criação de duas linhas de
apoio, na sequência da pandemia da covid-
19, para apoio às empresas que redirecio-
naram a produção para as necessidades que
a pandemia impôs e para incentivar as ati-

O município de Pinhel ela-
borou um programa de ani-
mação da cidade, que con-
templa a realização de cinco
espetáculos ao ar livre, em
todas as quartas-feiras do mês
de julho Os espetáculos a re-
alizar no âmbito da iniciativa
“Quartas-Feiras no Coreto”
vão decorrer no coreto exis-
tente no Jardim 5 de Outubro,
sempre pelas 21h30. “Com a
chegada do verão e a ideia de
privilegiar as atividades ao ar
livre, o município de Pinhel
regressa ao Jardim 5 de Ou-
tubro para uma programação
cultural que pretende ser eclé-
tica e mostrar ao público que
é possível regressar aos síti-
os onde fomos felizes e des-
frutar de belíssimos momen-
tos lúdicos”, refere a autar-
quia em comunicado enviado
à agência Lusa.

Segundo a nota, durante o
mês de julho, os serões das
quartas-feiras levarão a Pi-
nhel “um diversificado con-
junto de espetáculos que in-

Governo contabiliza
194ME para inovação
produtiva nas empresas
e investigação científica

vidades de investigação e desenvolvimen-
to científico, a tutela tinha reservado 70
milhões de euros, quase 40 milhões dos
Programas Operacionais Regionais, verba
que foi reforçada devido à procura. “A
procura, felizmente, ultrapassou as expec-
tativas, houve uma verdadeira avalanche de
candidaturas”, indicou Ana Abrunhosa,
revelando que houve “1.512 candidaturas
que pediram mais de 600 milhões de euros
em fundos europeus”.

Neste momento, os Programas Opera-
cionais Regionais sustentam 130 milhões
de euros dos 194 milhões de euros a dispo-
nibilizar, ou seja, “praticamente 70% deste
financiamento”, apontou a governante.
“Concretamente, temos já 376 projetos
aprovados, são investimentos de 143 mi-
lhões de euros, com apoios de 112 milhões
de euros”, avançou a ministra da Coesão
Territorial, que tutela os Programas Ope-
racionais Regionais.

Guia Fiscal
do Interior

Está disponível um Guia
Fiscal que sistematiza todos os
benefícios fiscais que já estão
em vigor para os territórios do
Interior. O Guia Fiscal do In-
terior, elaborado pela Secreta-
ria de Estado da Valorização
do Interior e pela Secretaria de
Estado dos Assuntos Fiscais,
com o apoio da Autoridade
Tributária e Aduaneira, está
dividido em três capítulos, e
tem informação sobre os bene-
fícios fiscais para as famílias,
benefícios fiscais transversais
(de apoio às empresas e ao in-
vestimento) e benefícios fis-
cais à silvicultura.

 Aqui pode ser encontrada
informação sobre o incentivo
dado a estudantes inscritos em
Instituições de Ensino do In-
terior (através da contabiliza-
ção das rendas como despesas
de educação e da majoração
dos gastos em educação); be-
nefícios às famílias que trans-
firam residência permanente
para o Interior (através de um
aumento do limite das dedu-
ções em IRS durante 3 anos) e
incentivo às PME do Interior
através de uma taxa reduzida
de IRC (12.5% para os primei-
ros 25.000 euros de matéria
coletável).

PINHEL

Município promove
animação ao ar livre
nas quartas-feiras
de julho

cluem diversos géneros mu-
sicais, mas também teatro e
magia”. A programação in-
clui espetáculos de David
Cruz e Cláudia Santos (“Bol-
die & Cloide – Os loucos anos
20”, música e teatro, dia 01
julho), Flávia Castro (“Vári-
os dias numa noite”, acor-
deão, dia 08), Zé Mágico (“O
Quê?!!”, magia, dia 15), Luís
Oliveira (“Pop, Blues &
Folk”, guitarra, 22) e Júlio
Reis (música erudita, guitar-
ra clássica, 29).

Para cumprir com as nor-
mas aconselhadas pelas auto-
ridades de saúde, o município
de Pinhel anuncia que haverá
lugares marcados e limitados,
com a recomendação de uso
obrigatório de máscara. “Ain-
da que com estas condicio-
nantes, inerentes à situação
de pandemia que vivemos, o
município de Pinhel espera
que o público possa desfrutar
destes serões de quarta-feira,
num local onde é sempre bom
voltar”, remata.
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A Estratégia Comum
de Desenvolvimento
Transfronteiriço com Es-
panha foi aprovada em
Conselho de Ministros, em
Bragança, e os dois países
aproveitaram o período de
confinamento para várias
reuniões bilaterais. O Go-
verno português tem prati-
camente pronta a proposta
de estratégia de desenvol-
vimento transfronteiriço
que quer fazer da raia um
espaço onde não se note
que há fronteira, informou
no dia 25 de Junho a secre-
tária de Estado da Valori-
zação do Interior.

Isabel Ferreira reuniu-se
em Bragança, onde está
sediada a Secretaria de Es-
tado, com os presidentes
das câmaras municipais
das sete Eurocidades da
fronteira entre Portugal e
Espanha para lhes dar con-
ta da proposta e ouvir as
respetivas opiniões sobre o
documento. Os autarcas
saíram da reunião satisfei-
tos com a estratégia que
está a ser articulada com
Espanha e deverá ser apro-
vada na próxima cimeira
ibérica apontada para “ou-
tubro ou novembro”, se-
gundo a secretária de Esta-
do.

Da parte de Portugal,
segundo a secretária de
Estado, a estratégia “está

RAIA

Portugal quer fazer da raia espaço onde
não se note fronteira com Espanha

praticamente finalizada e
Isabel Ferreira, que está
com esta pasta no Gover-
no, quis ouvir mais uma
vez as comunidades de tra-
balho transfronteiriças. No
final da reunião, a gover-
nante disse que ainda não
pode adiantar aos jornalis-
tas o que está na estratégia
e que será anunciado na
cimeira ibérica, apontan-
do, contudo que o objetivo
é fazer com que estes terri-
tórios se transformem num
espaço onde não se note
que há fronteira.

Um cartão de eurocida-
dão, ambicionado pelos
autarcas locais, está a ser
pensado para o efeito, as-
sim como o acesso a saú-
de, educação, cultura sem
constrangimentos de um
lado e do outro. A estraté-
gia, de acordo com a secre-
tária de Estado, “organiza-
se em cinco eixos princi-
pais que têm a ver com
questões desde a mobilida-
de, criar ambientes favorá-
veis ao investimento, gran-
de relevância para os traba-
lhadores transfronteiriços
e os seus direitos, rodovia
e ferrovia, questões ligadas
a parques tecnológicos,
cultura, saúde”.

A estratégia, disse ain-
da, “tem medidas que já
estão no terreno e precisam
de ser consolidadas e tem
outras em que ainda há

muito caminho a fazer”. O
presidente da Câmara de
Vila Nova de Cerveira, e da
Eurocidade Cerveira-To-
mino, Fernando Nogueira,
elogiou a secretária de Es-
tado por “em pouco tempo
que está no cargo já ter con-
seguido sintetizar e apre-
sentar este plano com mui-

to desenvolvimento”.
“A grande maioria das

reivindicações, daquilo que
nós vimos aspirando nos
territórios de fronteira, está
vertida neste documento.
Agora é importante que
passemos do plano à práti-
ca”, afirmou. O autarca rei-
terou que a “desfronteiriza-

ção é a harmonização de
tudo quanto é relaciona-
mento, uma verdadeira ci-
dadania europeia sem dife-
renças de tratamento quer
formais, quer informais,
legais nos dois territórios”.

Também em Vilar For-
moso, numa cerimónia que
decorreu no dia 1 de Julho,

«Estratégia passa pela mobilidade, criar ambientes favoráveis ao

investimento, grande relevância para os trabalhadores transfronteiriços

e os seus direitos, rodovia e ferrovia, questões ligadas a parques tecno-

lógicos, cultura e saúde»

A Infraestruturas de
Portugal (IP) implementou
novos condicionamentos à
circulação automóvel na
zona de Vilar Formoso, no
âmbito da empreitada de
construção do troço final da
autoestrada A25 de ligação
com a fronteira. A IP refere
em comunicado enviado à
agência Lusa que este con-
dicionamento de trânsito
manter-se-á até ao final de
2020. A empresa solicita “a
melhor compreensão pelos
incómodos e inconvenien-
tes que esta situação provo-
ca”, na certeza de estar “a
contribuir para a melhoria
das condições de seguran-

Condicionamento de trânsito na A25 entre
Vilar Formoso e a fronteira devido a obras

ça da infraestrutura e fun-
damentalmente dos seus
utilizadores”.

A empreitada para
construção do troço final
da A25 entre Vilar Formo-

so e a fronteira com Espa-
nha (Fuentes de Oñoro) en-
volve um investimento de

13,2 milhões de euros. A
obra permite “a concretiza-
ção de uma ligação trans-
fronteiriça à A62 – Auto-
via de Castilla, com melho-
res condições de comodi-
dade e segurança rodoviá-
ria”, adianta a IP.

O investimento com-
preende, entre outros tra-
balhos, a execução de um
troço com 3,5 quilómetros
de extensão em perfil de
autoestrada, a reformula-
ção do atual nó de Vilar
Formoso, a construção de
um viaduto com 330 me-
tros de extensão (sobre a
ribeira de Tourões), a rea-
lização de dois ramos de

acesso ao nó de Fuentes de
Oñoro e a criação de duas
rotundas e de sete restabe-
lecimentos que assegura-
rão a ligação com a rede
viária local.

Ainda de acordo com a
IP, “a concretização deste
investimento irá permitir a
conclusão da A25 (que liga
Aveiro a Vilar Formoso),
ligando o Porto de Aveiro a
Espanha através de autoes-
trada, e assegurar ao tráfe-
go de longo curso, sobretu-
do de veículos pesados,
uma via mais eficiente, com
melhores condições de co-
modidade e de segurança na
ligação com a Europa”.

no CEDET,  foi apresenta-
do o Projecto de Constitui-
ção da Eurocidade Vilar
Formoso – Fuentes de Oño-
ro – Almeida – Ciudad
Rodrigo, que visa o reforço
da cooperação entre os dois
países, numa perspectiva de
desenvolvimento trans-
fronteiriço.
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Portugal, a par da Finlândia,
é dos países onde mais se con-
fia em notícias, entre 40 países,
revelou o Digital News Report
2020, numa altura em que a con-
fiança média em notícias caiu de
2019 para 2020. Este ano, o Di-
gital News Report Portugal
(DNR PT 2020) é lançado no
mesmo dia que o Digital News
Report Global (DNR), com as
grandes tendências gerais para
Portugal a igualarem as globais
em vários pontos, refere o Ober-
Com/Reuters Institute for the
Study of Journalism.

Em 40 países Portugal ocu-
pa o primeiro lugar, a par da Fin-
lândia, com 56% dos portugue-
ses a afirmarem que confiam em
notícias. “A confiança média em
notícias caiu, entre 2019 e 2020,
cinco pontos percentuais, dos
42% para os 37%, sendo que no
caso do nosso país se registou
também uma quebra, ainda que
francamente menor, na ordem
dos 1,4 pontos percentuais”,
adiantam. Ou seja, “a confiança
geral nos media continua a cair
nos 40 mercados, menos de qua-
tro em cada dez (38%) disseram
que confiam ‘na maioria das
notícias na maioria das vezes’ –
uma queda de quatro pontos per-
centuais em relação a 2019. Um
pouco menos que metade (46%)
disse que confia nas notícias que
usa, enquanto a confiança nas
pesquisas (32%) e nas redes so-
ciais (22%) é ainda menor”,
aponta o estudo.

“Os portugueses são unâni-
mes no reconhecimento da cen-

IMPRENSA

Portugal é dos países onde
mais se confia em notícias

tralidade do jornalismo na soci-
edade, com sete em cada 10 por-
tugueses a considerarem que este
desempenha um papel importan-
te no bom funcionamento das
estruturas sociais contemporâne-
as”. Os inquiridos “que se posi-
cionam politicamente à esquer-
da e ao centro tendem a atribuir
aos jornalistas um papel de mai-
or responsabilidade na filtragem
dos factos e sua veracidade”, en-
quanto que os que se situam no
quadrante direito do espectro po-
lítico “tendem a achar que não
cabe aos media o papel de fazer

este tipo de triagem”.
A televisão continua a ser a

principal fonte de notícias para
pouco mais de metade (55,8%)
dos portugueses, sendo que o
aumento do peso da Internet e
das redes sociais é feito, “sobre-
tudo, através da perda de impor-
tância da rádio e da imprensa”.
Por marcas, no quadro em que
todas se posicionam na confian-
ça acima dos 60%, “apenas o
Correio da Manhã se situa abai-
xo desta linha, com 50,3% dos
portugueses a dizer confiar na
marca do grupo Cofina”.

Pela primeira vez, “em 2020,
o Reuters DNR abordou de for-
ma aprofundada a questão dos
media locais e regionais”, con-
cluindo que “cerca de metade dos
portugueses (47,9%) dizem-se
interessados por conteúdos in-
formativos deste tipo, face a
65,3% que dizem interessar-se
por notícias em geral”. Os jornais
locais, em formato impresso ou
digital, “foram utilizados por
43,3% dos portugueses na sema-
na anterior ao inquérito, seguidos
pelas páginas de grupos locais
nas redes sociais ou em fóruns/

«Cerca de metade dos portugueses (47,9%) manifestam interesse em

conteúdos informativos dos jornais locais e regionais, em formato

impresso ou digital, e 65,3%  dizem interessar-se por notícias em geral»

grupos de discussão — 33,5%
dos portugueses”, acrescenta.

O ‘smartphone’ “tornou-se,
definitivamente, o dispositivo
mais utilizado pelos portugue-
ses, em termos de uso geral e
para consumo de notícias, quan-
do comparado com computador
e ‘tablet’”, com 70,4% a utilizar
este dispositivo. No que respei-
ta ao ambiente, “os portugueses
são unânimes na consideração
de que as alterações climáticas
são um assunto sério, com 85%
a considerar os graus de serie-
dade mais elevados na escala
disponibilizada pela YouGov”.
Com valores “semelhantes aos
das Filipinas, Portugal é ultra-
passado em termos de preocupa-
ção com alterações climáticas
apenas pelo Chile, Quénia, Áfri-
ca do Sul e Turquia.

Num quadro comparativo em
que a média de inquiridos mui-
to preocupados com as altera-
ções climáticas se situa nos
70%, surge no extremo oposto
um conjunto de países situados
no Norte e Centro-Norte da
Europa: Holanda (41%), Noru-
ega (42%), Suécia (50%) e Di-
namarca (53%)”. A fonte privi-
legiada pelos portugueses para
obter informação sobre altera-
ções climáticas é a televisão. A
pesquisa foi levada a cabo em 40
países, o tamanho total da amos-
tra foi de mais de 80 mil adul-
tos, cerca de 2.000 por país, ten-
do o trabalho de campo sido
realizado entre janeiro e feverei-
ro deste ano.

                                                                                                                                        Lusa

Uma unidade de produção de farinha 100% bi-
ológica está a ser instalada na zona industrial de
Idanha-a-Nova. O projecto é apoiado pelo muni-
cípio e tem o nome “Farinhas Grão-a-Grão”, sen-
do promovido pela empresa “Promessa Rústica”.
Segundo a autarquia, a unidade de produção de
farinha deverá começar a funcionar no verão e des-
tina-se, primariamente, à “alimentação humana”.

“Este é um projeto que se enquadra perfeita-
mente naquilo que queremos para o concelho de
Idanha-a-Nova: é sustentável, é biológico e apos-

Unidade de farinha biológica
criada em Idanha-a-Nova

ta em matéria-prima local e nacional”, afirmou o
presidente da Câmara de Idanha-a-Nova, Armin-
do Jacinto. A informação disponibilizada na pá-
gina oficial daquela autarquia, também refere que
as farinhas são fabricadas à base de centeio pro-
duzido no Ladoeiro, concelho de Idanha-a-Nova,
de milho produzido em Penamacor e trigo de San-
tarém.

“A empresa procura ainda produtores nacionais
de trigo-espelta e de trigo-sarraceno”. A opção de
instalar a unidade em Idanha-a-Nova é explicada

pelo gerente da “Promessa Rústica”, Paulo Cam-
pos, que frisa as “oportunidades de produção neste
concelho, com produtores disponíveis para pro-
duzir cereais de qualidade e aderirem a este pro-
jeto”.

O empresário adianta também que “a produção
de farinha destina-se, em primeiro lugar, à alimen-
tação humana, mas a matéria-prima secundária
será canalizada para alimentação animal e para
produção de cogumelos, designadamente o ‘pleu-

rotus eryngii’, no concelho de Sintra”.
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A Assembleia Munici-
pal (AM) da Guarda apro-
vou no dia 30 de Junho, por
unanimidade, uma moção
que propõe ao Governo a
criação de um Tribunal Ad-
ministrativo e Fiscal naque-
la cidade. A moção, apre-
sentada pelo deputado Mi-
guel Bandarra (PSD), de-
fende que o Tribunal Admi-
nistrativo e Fiscal a instalar
na cidade «tenha como área
de jurisdição toda a área do
distrito da Guarda ou, em
alternativa, a área da Comu-
nidade Intermunicipal das
Beiras e Serra da Estrela».
No documento aprovado
pela AM, presidida por Ci-
dália Valbom (PSD), é tam-
bém solicitado ao presiden-
te da Câmara, o social-de-
mocrata Carlos Chaves
Monteiro, que peça uma
audiência à ministra da Jus-
tiça a respeito do tema,
«pugnando pela posição
expressa» por aquele órgão
autárquico.

GUARDA

Assembleia Municipal defende
instalação do Tribunal Administrativo
e Fiscal na cidade

Segundo o texto da mo-
ção, encontra-se a decorrer
o período de discussão pú-
blica relativo à proposta de
Decreto-Lei do Governo
que visa transitar 12 conce-
lhos do distrito da Guarda
(todos com exceção de
Manteigas e Sabugal) da
área de jurisdição do Tribu-
nal Administrativo e Fiscal
de Castelo Branco para a
área de jurisdição do Tribu-
nal Administrativo e Fiscal
de Viseu. «Através desta
alteração, os litígios admi-
nistrativos e fiscais que di-
gam respeito à área de com-
petência do concelho da
Guarda passarão a ser trami-
tados em Viseu, o que acon-
tecerá, segundo a proposta
do Governo, a partir de 01
de setembro deste ano»,
acrescenta.

A moção lembra que,
atendendo às distâncias,
«custos de deslocação e ine-
xistência de transportes pú-
blicos tanto a opção por

mo órgão autárquico tam-
bém aprovou, por maioria,
uma moção apresentada
pelo deputado da CDU,
Aires Dinis, para «salvar»
as micro, pequenas e médi-
as empresas afectadas pela

A Quercus propõe ao governo português um pacote fi-
nanceiro de 500 milhões de euros para o próximo triénio, de
modo a que cerca de 66 mil famílias possam receber um apoio
direto para a compra e instalação de equipamentos solares
fotovoltaicos nas suas habitações.Este pacote poderá ser
incluído no Plano de Recuperação Económica que o gover-
no está a preparar com a coordenação de António Costa Silva.
Desta forma, será possível ajudar a combater a pobreza ener-
gética, num país onde o preço de energia é dos mais altos da
Europa (o segundo mais elevado, se considerarmos o poder
de compra).

Esta realidade dura há quinze anos e, ao longo do tempo,

ENERGIA SOLAR

Quercus quer fundo de 500 milhões
de euros para instalar painéis solares

várias soluções foram prometidas, mas nunca foram bem exe-
cutadas. Atualmente, o consumidor não paga apenas a ener-
gia que consome, uma vez que pouco mais de um terço da
fatura de eletricidade corresponde ao custo da produção da
energia, mais de 40% do valor total da fatura corresponde a
outros custos do sistema e mais de 20% corresponde a im-
postos, incluindo o IVA.Este paradigma tem de mudar e Por-
tugal deve aproveitar o ambiente europeu favorável a esta
mudança: disponibilidade de fundos para incentivos ao in-
vestimento em renováveis, baixas taxas de juro e forte pres-
são para o combate às alterações climáticas.

Propõe-se, assim, uma ajuda de 80% a fundo perdido para
investimentos médios de cerca de 7500 € (com IVA), desti-
nado a edifícios residenciais e a edifícios de micro- e peque-
nas empresas, com uma potência média de 5 kW por insta-
lação. A Quercus considera que esta medida ajudará a ace-
lerar a descarbonização da economia, e ao mesmo tempo
permitirá às famílias poupar na fatura da eletricidade, com
impactes diretos e duradouros na sua economia, assim como
na das pequenas e microempresas. Para além disto, do ponto
da vista ambiental, este seria mais um passo na direção cor-
reta, uma vez que os comportamentos dos cidadãos e das
empresas são fundamentais para que se atinjam as metas es-

«A Quercus considera que esta medida ajudará a acelerar a descarbonização da economia e ao

mesmo tempo permitirá às famílias poupar na fatura da eletricidade»

tabelecidas no Acordo de Paris, ao nível da limitação da
emissão de gases com efeito de estufa (GEE).

Esta medida de apoio permitiria ainda o fomento de todo
um cluster que engloba os fabricantes de equipamentos, os
distribuidores e retalhistas, assim como as empresas que
fazem a instalação dos equipamentos nos edifícios e, como
tal, teria também um efeito multiplicador significativo do in-
vestimento inicial. Será igualmente importante não esque-
cer que estes instaladores foram altamente prejudicados du-
rante o período de confinamento devido à pandemia de CO-
VID-19, por verem a sua atividade completamente reduzida,
senão mesmo estagnada.

A Quercus recorda que o modelo de produção de energia
para autoconsumo, através de painéis fotovoltaicos, neces-
sita de uma revisão legislativa urgente, de modo a ser mais
favorável às famílias, para assim poder contribuir de forma
mais significativa para a redução da fatura energética dos
consumidores e, ao mesmo tempo, para a redução de GEE
e a independência energética do país. Considera igualmente
que a medida que agora propõe poderá ser alargada no futuro
a toda a população, o que ditará também uma maior justiça
energética em Portugal.

Castelo Branco como
a opção por Viseu se
revelam insuficientes
e geradoras de profun-
das desigualdades e dificul-
dades no acesso ao direito e
à tutela da Justiça Adminis-
trativa pelos habitantes da
área do distrito da Guarda e
até da Comunidade Inter-
municipal das Beiras e Ser-
ra da Estrela». «Também
por questões de eficácia e
celeridade da justiça admi-
nistrativa e fiscal (…), urge
alterar a cobertura nacional
dos Tribunais Administrati-
vos e Fiscais pela criação de
novos Tribunais que permi-
tam um acesso mais facili-
tado e contribuam para a
dignificação deste ramo da
justiça», é defendido.

Henrique Monteiro, de-
putado do CDS, sugeriu
que à moção sejam anexa-
das outras posições idênti-
cas que foram tomadas an-
teriormente pela AM «a
favor desta ideia». O mes-

pandemia causada pela Co-
vid-19. Segundo Aires Di-
nis, as empresas enfrentam
uma situação «aflitiva» e,
nos últimos meses, «muitos
empresários, face à suspen-
são das suas actividades,

encerramento ou delimita-
ção dos espaços onde as de-
sempenham, enfrentam
uma significativa redução
da procura e de clientes,
também estes afectados
pela recessão».

«Custos de deslocação e inexistência de transportes

públicos, tanto a opção por Castelo Branco como a op-

ção por Viseu são geradoras de profundas desigualda-

des e dificuldades no acesso ao direito e à tutela da Jus-

tiça Administrativa no distrito da Guarda»
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Os nove municípios que
integram o Estrela Geopark
foram distinguidos com o
Prémio Geoconservação
2020, pela qualidade, pela
diversidade e pelo “potenci-
al impacte socioeconómico
do trabalho desenvolvido no
território”, foi anunciado. A
Associação Geopark Estre-
la, com sede na Guarda, re-
fere em comunicado envia-
do à agência Lusa que o ga-
lardão foi atribuído pelo gru-
po português da ProGEO
(Associação Europeia para a
Conservação do Património
Geológico) aos municípios
que integram o Estrela Geo-
park: Belmonte, Celorico da
Beira, Covilhã, Fornos de
Algodres, Gouveia, Guarda,
Manteigas, Oliveira do Hos-
pital e Seia.

A associação acrescenta

As Termas da Fonte San-
ta vão reabrir no próximo
dia 11 de Julho, garantiu à
Rádio Fronteira o Vice-Pre-
sidente da Câmara Munici-
pal de Almeida, José Alber-
to Morgado. O Município
de Almeida está a preparar
o balneário termal para ga-
rantir aos aquistas todas as
condições de segurança,
higiene e de distância, obe-
decendo aos protocolos de
higiene, limpeza e controlos
bacteriológicos muito aper-
tados da Direção-Geral de
Saúde (DGS).

O anúncio da possibili-
dade de reabertura das Ter-
mas a nível nacional foi fei-
to pela DGS, através de uma
orientação específica para
estabelecimentos termais.
Esta prevê várias medidas
de segurança adicional para
os tratamentos termais, a
vigorarem durante a fase de
pandemia. O Presidente da
Associação das Termas de
Portugal, Victor Leal, con-
gratulou-se com o anúncio
da reabertura da atividade
termal em todo o país, que é

Prémio Geoconservação 2020 atribuído
aos municípios do Estrela Geopark

Termas de Almeida reabrem
no dia 11 de Julho

que o prémio “é o reconhe-
cimento de todo o trabalho
desenvolvido desde 2015,
altura em que se iniciou a
candidatura da Estrela a
Geopark Mundial da UNES-

CO, de inventariação, clas-
sificação e monitorização
dos 124 locais de interesse
geológico” que constituem
aquele Geopark. “Constitui,
igualmente, uma importante

distinção para a estratégia de
geoconservação, reforçan-
do, mais uma vez, a impor-
tância do património geoló-
gico na promoção e desen-
volvimento deste território,

que tem sido implementada
pela Associação Geopark
Estrela, entidade promotora
da candidatura à UNESCO e
responsável pela gestão e im-
plementação do Estrela Ge-
opark”, refere a nota.

O Prémio Geoconserva-
ção, atribuído desde 2004,
tem como objetivos, entre
outros, distinguir os melho-
res exemplos de conserva-
ção do Património Geológi-
co promovidos por autar-
quias e estimular uma refle-
xão crítica sobre a necessi-
dade de conservar o Patri-
mónio Geológico e incenti-
var as autarquias a adotar
estratégias e procedimen-
tos. O galardão visa também
divulgar e sensibilizar o
público em geral para o re-
conhecimento do valor do
Património Geológico

possível desde Segunda-fei-
ra dia 15 de Junho. Para já
dos 46 estabelecimentos ter-
mais disponíveis para fun-
cionar, só dois, São Pedro do
Sul e Chaves reabriram no
dia 15 de Junho. As restan-
tes Termas estão a cumprir
o seu plano de análise bac-
teriológico, solicitado pela
DGS, para que possam rea-
brir durante as próximas
semanas, sublinhou Victor
Leal.

Apesar da crise provoca-
da pela pandemia, as Ter-
mas têm condições para
encarar o futuro com otimis-
mo, acrescentou o responsá-
vel: “Antes da pandemia, o
ano de 2020 estava a ser
muito positivo para a ativi-
dade termal, com cresci-
mento na ordem dos dois
dígitos e muitos agenda-
mentos de termalistas. Nas
próximas semanas acredita-
mos que a retoma seja real,
apesar de sabermos que as
pessoas precisam de tempo
para ganhar confiança”.

O Coordenador do Con-
sórcio Termas Centro, Adri-

ano Barreto Ramos, que re-
úne 20 estâncias termais da
região Centro, entre as quais
as Termas de Almeida Fon-
te Santa, partilha da mesma
opinião: “Desde a primeira
hora da epidemia que as
estâncias termais se prepa-
raram para estar à altura das
exigências de segurança
impostas por esta situação
nova e é com grande satis-
fação que vão voltar a rece-
ber os seus aquistas a partir
desta segunda-feira. As es-
tâncias termais sempre man-

tiveram o máximo cuidado
relativamente às condições
de higiene e de segurança
das suas instalações. É uma
preocupação inerente à ati-
vidade termal, que não co-
meçou agora”.

Entre as medidas de se-
gurança adicional estipula-
das para esta fase, constam
a admissão apenas de terma-
listas de baixo risco e sem
sintomas de infeção pelo
novo coronavírus e a criação
de zonas de isolamento.
Terá de ser feita uma tria-

gem prévia não presencial
antes das consultas ou trata-
mentos. Garantir uma ven-
tilação adequada de todos os
espaços, reforçar a limpeza
e desinfeção das instala-
ções, assegurar um distanci-
amento de dois metros en-
tre os aquistas e organizar
horários e circuitos de for-
ma a evitar o cruzamento
entre pessoas são outras das
determinações da DGS.

As termas disponibiliza-
rão uma solução de base
alcoólica e máscaras cirúr-

gicas aos utentes, assim
como os lençóis, toalhas e
roupões utilizados nos tra-
tamentos e cobre-sapatos ou
chinelos de uso único e ex-
clusivo. As máscaras devem
ser usadas dentro de todo o
espaço termal, podendo ser
removidas no gabinete de
consulta e no decorrer dos
tratamentos termais. A ve-
rificação de algum dos sin-
tomas sugestivos de covid-
19 implica a suspensão do
tratamento.

Rádio Fronteira

«O Prémio pretende distinguir os melhores exemplos de conservação do Património Geológico

promovidos por autarquias e sensibilizar o público em geral para o reconhecimento do valor do

Património Natural»

como parte integrante do
Património Natural e moti-
var os órgãos de comunica-
ção social para o debate so-
bre o papel da Geologia na
sociedade contemporânea.

A candidatura da [Serra
da] Estrela a Geopark Mun-
dial da UNESCO foi entre-
gue em novembro de 2017 e
aprovada pelo Conselho
Mundial de Geoparks em
setembro de 2019. A mesma
encontra-se “na fase de rati-
ficação pela UNESCO, o que
acontecerá no próximo Con-
selho Executivo desta orga-
nização, que decorrerá em
Paris, entre 29 de junho e 10
de julho deste ano, altura a
partir da qual a [Serra da]
Estrela passa a ser oficial-
mente um Geopark Mundial
da UNESCO”, segundo a
Associção Geopark Estrela.
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A associação ambientalista Quercus
classificou cinco praias fluviais do dis-
trito da Guarda com ‘Qualidade de
Ouro’: Valhelhas, Relva da Reboleira,
Vale do Rossim, Loriga e Lapa dos Di-
nheiros. O Galardão Qualidade de Ouro
2020 é, no presente ano, atribuído a 386
praias nacionais. A região do Algarve
apresenta a maior queda, enquanto a
região Tejo e Oeste regista a maior su-
bida de zonas balneares galardoadas.

A informação utilizada nesta avalia-
ção é a informação pública oficial dis-
ponibilizada pela Agência Portuguesa do
Ambiente, tendo apenas em considera-
ção as análises efetuadas nos laboratóri-
os das diferentes Administrações Regi-
onais Hidrográficas. Para a época balne-
ar de 2020, a Quercus identifica 386
praias com Qualidade de Ouro em Por-
tugal, mais 11 do que em 2019.

Das praias galardoadas, 322 são prai-
as costeiras, 54 são praias interiores e 6
são de transição. Sobressai no presente

O surto de pandemia que tem percorrido o país não permite a realização da Festa
de Nossa Senhora do Bom Sucesso, no próximo mês de Agosto. Contudo, a Mor-
domia desta Festividade, mantém a sua intenção de dar continuidade ao trabalho já
realizado, manifestando a sua total disponibilidade para levar a efeito a próxima edição
deste Evento, em 2021.

VILA NOVA DE FOZ CÔA

Retomadas escavações no
sítio do Fariseu no Parque
Arqueológico do Vale do Côa

Arqueólogos retoma-
ram as escavações no sítio
do Fariseu, em Foz Côa,
onde foi encontrada a maior
figura rupestre representati-
va de um auroque. “Tive-
mos de parar as sondagens
no dia 17 de março, devido
à pandemia. Vamos conti-
nuar com os trabalhos que
passam por tapar uma parte
da rocha para a recolha de
sedimentos e continuar com
a reconstituição do auroque
[boi selvagem] ”, explicou
à agência Lusa o arqueólo-
go ThierryAubry, da Funda-
ção Côa Parque.

Este local fica a cerca de
mais de 50 metros do curso
do rio Côa, fará parte de um
percurso que pode ser visi-
tado a pé ou de canoa e con-
templar uma gravura datada
de há mais de 23.000 anos.
“Agora vamos limpar e con-
solidar todos os cortes já fei-
tos, para que não haja ‘des-
montamentos’ no tempo de
inverno”, indicou o arqueó-
logo.

O início de visitas ao
local está para breve, contu-
do os trabalhos de prospeção
arqueológica serão mais
demorados, “porque é pre-
ciso estudar e analisar cada
pedaço da rocha, para assim
reconstituir a sua parte supe-
rior, que foi fragmentada
com o passar do tempo”.
Para ThierryAubry, o futu-
ro passa por descobrir mais
material arqueológico e fa-
zer o seu diagnóstico, para
“saber exatamente” o que a

ocupação humana de milha-
res de anos foi deixando nes-
tas camadas de terra junto ao
rio Côa.

Os arqueólogos e outros
técnicos da Fundação Côa
Parque, que têm a seu cargo
a gestão do Parque Arqueo-
lógico e do Museu do Côa,
vão agora trabalhar em con-
junto para tornar este local
pré-histórico visitável, cri-
ando condições de acesso e
esboçar circuitos programa-
dos, dada a importância cul-
tural e histórica das figuras
descobertas na rocha da
Quinta do Fariseu.

Este local arqueológico,
dada a dimensão da gravura
rupestre colocada a desco-
berto no início de março,
poderá tornar-se num gran-
de atrativo para o Parque Ar-
queológico do Vele do Côa
(PAVC), tudo por causa do
auroque que está gravado
através da técnica ancestral
de picotagem, numa área de
rocha que tem outras figuras
associadas. Os arqueólogos
envolvidos nestas escava-
ções, perceberam que o pai-
nel tinha mais de seis metros
de comprimento, quando es-
cavavam os sedimentos.

“Verificou-se que o tra-
ço que se observava à super-
fície fazia parte da garupa de
um grande auroque, com
mais de 3,5 metros de com-
primento. Trata-se da mai-
or figura da arte do Vale do
Côa e do mundo, apenas
comparável com os auro-
ques da gruta de Lascaux”,

em França, indicou Thier-
ryAubry, também responsá-
vel técnico-científico do
Museu do Côa (MC) e do
PAVC.

A chamada ‘rocha 09’
do Fariseu representa um
dos principais núcleos de
arte rupestre do Vale do Côa,
classificados como Monu-
mento Nacional, e inscritos
na Lista do Património
Mundial da organização das
Nações Unidas para a Edu-
cação, Ciência e Cultura
(UNESCO, na sigla original
em inglês). No interior des-
ta rocha, os arqueólogos
identificaram outros ani-
mais gravados por picota-
gem e abrasão: uma fêmea
de veado, uma cabra e uma
fêmea de auroque, seguida
pelo seu vitelo. A escavação
surgiu no contexto do estu-
do do contexto arqueológi-
co da arte paleolítica do Vale
do Côa, que se vem desen-
volvendo há 25 anos. O
PAVC detém mais de mil
rochas com manifestações
rupestres, identificadas em
mais de 80 sítios distintos,
sendo predominantes as gra-
vuras paleolíticas, executa-
das há cerca de 30.000 anos,
cada vez mais expostas a ad-
versidades climatéricas e
geológicas.

O PAVC foi criado em
agosto de 1996. A arte do
Côa foi classificada como
Monumento Nacional em
1997 e, em 1998, como Pa-
trimónio da Humanidade,
pela UNESCO.

«Este local fica a cerca de 50 metros do curso do rio

Côa e fará parte de um percurso que pode ser visitado

a pé ou de canoa e contemplar uma gravura datada de

há mais de 23.000 anos»

Cinco praias fluviais
do distrito da Guarda
com “Qualidade de Ouro”

ano o aumento de atribuições do galar-
dão “Qualidade de Ouro” a praias inte-
riores, num total de 14 distinções, o que
representa um aumento de cerca de 26%.
Analisando por regiões, e de acordo com
a tabela anexa ao gráfico, verifica-se que
a Região Tejo e Oeste voltou a ser a que
contabilizou mais praias com “Qualida-
de de Ouro (106), seguida do Região do
Algarve (76) e da Região Norte (66).

Em comparação com o ano de 2019,
na Região Tejo e Oeste verificou-se uma
subida de 12 atribuições deste galardão.
Já as Regiões do Algarve e do Norte ti-
veram uma diminuição de 11 e 8 Ban-
deiras Qualidade de Ouro, respetivamen-
te. As Regiões Autónomas da Madeira e
dos Açores verificaram uma subida de 3
e 5 praias galardoadas, respetivamente.
Nas Regiões Centro e do Alentejo veri-
ficou-se igualmente uma subida de 5 e 1
Galardões, respetivamente.

Todos os Municípios nacionais com
praias galardoadas poderão solicitar a
arte final da Bandeira “Praia com Qua-
lidade de Ouro 2020” através dos conta-
tos gerais da Quercus A cerimónia ofi-
cial de hasteamento da Bandeira “Praia
Qualidade de Ouro 2020” realizar-se-á
na Praia Fluvial da Ponte Soeira, conce-
lho de Vinhais, em data a definir opor-
tunamente.

S. PEDRO DE RIO SECO

Festa da Senhora
do Bom Sucesso
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SABUGAL

Município
promove projecto
“5 Vilas
Medievais”

Com o objectivo de divulgar o património cultural e arquitetónico do con-
celho, o Município do Sabugal vai promover o projeto “5 Vilas Medievais”. A
iniciativa procura tornar mais atractivas e com sinaléctica mais apelativa as vilas
medievais de Alfaiates, Sabugal, Sortelha, Vila do Touro e Vilar Maior.

Desde a Idade Média até ao século XIX, o território do actual concelho do
Sabugal estava repartido por estas Cinco Vilas, cada uma encabeçando o seu
concelho. Com maior ou menor grau de conservação, existem em cada uma ves-
tígios da sua importância passada, quer em termos de arquitetura militar, reli-
giosa ou civil, quer em símbolos do poder político-judicial local.

O projecto ficará concluído após beneficiação do acesso ao Castelo de Vila
do Touro e colocação de estrutura exterior fixa para material arqueológico no
Museu Vivo de Vilar Maior, trabalhos que em breve ficarão concluidos.

Centro Social do Rio Seco
Donativos para o Alto da Raia:

Abel Azevedo Dourado………………………………………………….  20.00€
José Henriques…………………………………………………………...  20.00€
Manuel Pereira Oliveira…………………………………………………. 10.00€
João Lúcio Ribeiro Martins……………………………………………… 15.00€
Maria Celeste Lopes Fernandes Ferreira………………………………… 10.00€
António Neves Rodrigues……………………………………………….. 50.00€
José Silvino Guerreiro da Piedade……………………………………….. 10.00€
Leonildo José Rodrigues da Piedade…………………………………….. 10.00€
José Silvino Rodrigues Guerreiro…………………………………………10.00€
Maria Isabel Pereira Martinho Silva …………………………………….  20.00€
_________________________________
Outros Donativos:
José Silvino Guerreiro da Piedade……………………………………… 50.00€
Anónimo (S. Pedro de Rio Seco) …………………………………… 1 000.00€

A GNR vai intensificar
até ao dia 6 de setembro, o
patrulhamento e a fiscaliza-
ção nas estradas portugue-
sas para garantir a seguran-
ça durante as deslocações
feitas no período do verão.
Em comunicado, a Guarda
Nacional Republicana su-
blinha que durante o verão
há um aumento “substanci-
al do tráfego”, mas este ano,
devido à pandemia de co-
vid-19, está previsto “um
maior fluxo de desloca-
ções”.

Durante a operação
“Viajar em segurança”, a
GNR vai privilegiar “uma
atuação preventiva” nos
principais eixos rodoviári-
os, como autoestradas, iti-
nerários principais, itinerá-

GNR reforça patrulhamento
e fiscalização nas estradas
durante o verão

rios complementares e es-
tradas nacionais, através de
um “esforço para as vias
mais críticas” com o obje-
tivo de “combater a sinistra-
lidade rodoviária, garantir
a fluidez do tráfego e apoi-
ar todos os utentes das vias,
proporcionando-lhes uma
deslocação em segurança”.

A GNR avança que,
entre 01 de janeiro e 31 de
maio, fiscalizou 556.667
condutores e detetou mais
de 177 mil infrações,
60.464 das quais por exces-
so de velocidade, 9.755 por
falta de inspeção periódica
obrigatória, 6.770 por uso
do telemóvel durante a con-
dução e 6.315 por falta ou
incorreta utilização do cin-
to de segurança e sistema de

retenção para crianças. Esta
força de segurança registou
igualmente, nos primeiros
cinco meses do ano, 7.271
infrações por condução sob
o efeito do álcool, 3.112 dos
quais levaram à detenção
do condutor por apresentar
uma taxa de álcool no san-
gue igual ou superior a 1,2
g/l, o que é crime.

A GNR deteve ainda
1.967 condutores por falta
de habilitação legal para
conduzir. Para a operação
“Viajar em segurança” vão
ser empenhados os milita-
res dos Comandos Territo-
riais e da Unidade Nacional
de Trânsito (UNT), numa
ação coordenada de patru-
lhamento e fiscalização ro-
doviária, em que a fiscali-
zação irá incidir sobre os
comportamentos de risco e
que colocam em causa a
segurança rodoviária.

Os militares da GNR
vão estar atentos às mano-
bras perigosas de ultrapas-
sagem, condução sob o
efeito do álcool e substân-
cias psicotrópicas, condu-
ção sem habilitação legal,
excesso de velocidade,
uso do cinto de segurança
e do telemóvel durante a
condução.

A aldeia histórica de
Monsanto acaba de vencer
o Prémio Cinco Estrelas
Regiões 2020, pelo tercei-
ro ano consecutivo. Numa
votação nacional que en-
volveu mais de 300 mil
participantes, Monsanto foi
novamente eleito Ícone de
Referência Nacional na
categoria de Aldeias e Vi-
las. Em 2018 e 2019, a de-
nominada ‘Aldeia Mais
Portuguesa de Portugal’ já
havia conquistado o Prémio
Cinco Estrelas, renovando
o título nesta terceira edição
do concurso.

De acordo com a orga-
nização, o Prémio Cinco
Estrelas Regiões é um sis-
tema de avaliação que iden-
tifica, segundo a população

Monsanto ganha pela terceira
vez o “Prémio Cinco Estrelas
Regiões 2020”

portuguesa, o melhor que
existe em cada uma das 20
regiões (18 distritos + 2
regiões autónomas) ao ní-
vel de recursos naturais,
gastronomia, arte e cultura,
património e outros ícones
regionais de referência na-
cional; bem como premeia
empresas portuguesas que
se diferenciam a nível regi-
onal.  Através de uma vota-

ção nacional, que contou
com 313 450 participantes,
os portugueses identifica-
ram, para cada região, o que
consideram Cinco Estrelas
a vários níveis. Tendo em
conta a atual conjuntura em
Portugal e no Mundo, a
organização adianta que
este ano não se irá realizar
a habitual Cerimónia de
Entrega dos Prémios.
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Nos feriados do mês de Junho,
passei uns dias em S. Pedro. Fo-
ram dias bastante frescos em que
filhos e netos ocuparam bastante
parte do seu tempo à lareira, colo-
cando paus sempre que a lareira
não irradiava o calor suficiente.
Sabendo que o Covídis não anda-
va à solta pela aldeia, pois, até ao
momento, não havia notícia de
qualquer pessoa infectada, preo-
cupei-me, eu que ia da beira mar,
de zona em que tinha havido al-
guns casos, em contactar o menor
número de pessoas, para evitar
que qualquer hipotética transmis-
são do vírus, que até ao momento
não contagiou qualquer elemen-
to da minha família, me fosse im-
putada.

Uma das pessoas com quem
falei foi com a Filomena, que no
meio das histórias da Alemanha e
das lembranças dos seus tempos
de S. Pedro, me voltou a falar da
“CASA DO CONDE”, casa loca-
lizada no espaço existente entre a
residência de Diolinda Arroio e a
de Adriano dos Santos, Guarda
Fiscal, casado com Adelaide Dias.
Julgo que ninguém se lembra de
em S. Pedro ter vivido qualquer
“CONDE”. Ao chegar a Espinho,
lembrei-me de que em
01.08.1895, na casa número 36 da
Rua do Arrabalde, tinha falecido
Cândida Sardinha Baptista, filha

António L. André

MEMÓRIAS

Casas com Gente dentro

de Jerónimo do Amaral e de Car-
lota Sardinha Baptista, casada
com “LUIS CONDESSA”, filho
de Bernardo Gonçalves Condes-
sa c. c. Ana Silva Monteira.

Ora entre “casa do Condessa”
e “casa do Conde”, segundo a lei
do menor esforço, é mais fácil
dizer “CASA DO CONDE”. E, já
que falo da Rua do Arrabalde,
chamo a atenção para esta fotogra-
fia que nos dá um aspecto desta
Rua, ainda nas décadas de 1960/
1970. A seta nº. 1 aponta para o
quintal de António Joaquim Afon-
so, onde se encontra hoje a casa
de António da Fonseca Ferreira.
As casas indicadas pelas setas 2 e
3, a que se devem anexar a primei-
ra casa do lado direito da actual
rua (caminho) do Salgueiral e a
casa de José Ramos Júnior casa-
do com Maria Teresa Gil, formam
o conjunto de casas onde viveu um
dos filhos de Manuel Monteiro
Ramos e Margarida Fernandes, e

seus descendentes:
Miguel Sairinho Ramos, nas-

ceu14.03.1814, casou em
14.01.1844 com Maria Umbelina
da Cunha e faleceu em
02.03.1866, na Rua do enchido;
1.1 Manuel Ramos, 07.05.1850/
18.05.26.09.1943 c. Josefa Lou-
renço, moradores na Rua do Sal-
gueiral; 1.2 José Ramos,
12.06.1848/25.06.1930, c.
18.11.1878 c. Maria Adelaide
Rocha, moradores na Rua do Sal-
gueiral 1.3.1 Manuel Ramos c. c.
Brígida Lourenço, nasceu em
1883, numa casa da Rua do Sal-
gueiral, onde moravam José Ra-
mos e Maria Adelaide Rocha;
1.3.2 José Ramos Júnior, nasceu
09.12.1885 numa casa da Rua do
Enchido, onde moravam seus
pais; 1.3.3 Leopoldina Rocha, n.
00.00.1894/01.01.1989, c.
03.02.1916 c. José Augusto Car-
riço; No espaço compreendido
entre as casas de Manuel Ramos,
Diolinda Arroio e a actual casa do
falecido Eduardo Marques, outras
casas havia, onde outras famílias
viveram. Infelizmente, não é pos-
sível fotografar essas casas, uma
vez que novas construções as fi-
zeram desaparecer.

‘ Recordo que algumas vezes
fui fazer recados a casa do ti “CO-
ENTRO”, de nome completo José
de Almeida Coentro, das Cinco

Vilas, casado com Maria Montei-
ra Teixeira, de Malpartida. Tive-
ram dois filhos: 1. Josefa Teixei-
ra que casou com José de Carva-
lho, pais de Methildes Silva
0000.09.1804/09.08.1860, casa-
da com Manuel André Jacinto; 2.
Antónia Teixeira c. c. João Silva,
pais de Manuel Silva, c. c. Maria
Queirós. (Dispenso-me, neste
momento de enumerar os descen-
dentes destes dois casais).

‘ Joaquim Albano, 00.00.
1909/15.02.1996, casado com
Rosalina dos Santos Arroio, pais
de Maria  Filomena dos Santos
Albano; ‘ No espaço compreen-
dido entre a casa de Maria Filo-
mena dos Santos Arroio e de Ana
Maria, viúva de Eduardo Maques,
o Adriano Santos vive na parte que
resta da casa dos avós, Adriano
dos Santos, Guarda Fiscal c. c.
Maria Adelaide Dias. Nessa casa
viveu ainda a filha Maria Berta
dos Santos, ca- sada com José
Ramos, filho de António Ramos
e Beatriz Rocha. A cozinha dessa
casa tinha características diferen-
tes das outras cozinhas. Se assim
o entendessem, os moradores

«Uma das pessoas com quem falei foi com a Filomena Albano,

que no meio das histórias da Alemanha e das lembranças dos seus

tempos de S. Pedro, me voltou a falar da ‘CASA DO CONDE’»

podiam dispensar os bancos ou
cadeiras para confraternizarem à
lareira ou tomaram as refeições.
A chaminé incrustada na grossa
parede e a larga pedra da lareira
colocada a um nível inferior dei-
xavam espaço suficiente até ao
resto do compartimento revestido
com tábuas, para que os familia-
res se sentassem nesse degrau.
Ainda há em S. Pedro uma cozi-
nha semelhante.

Observações:
1. Nem sempre é fácil saber

onde deixa de ser rua do enchido e
começa a rua do Salgueiral e onde
estas duas passam a rua do Salguei-
ral. 2. Segundo informações de Rui
Martins, no momento de derrube
da casa de José Augusto Carriço,
ficou surpreendido com o formato
arredondado das paredes do lado
Sul. Talvez acrescentos à casa ini-
cial, à medida das necessidades de
novos casais que iam aparecendo.
3. Aguém com apelido “Condes-
so” tem sido referido por vezes nas
notícias da TV. 4. Talvez Maria
Monteira Teixeira fosse a senhora
de idade que sempre conheci como
Ti Malpartida.

A comissão diocesana de pro-
teção de menores e vulneráveis
terá também “disponibilidade
para fazer esclarecimentos que
sejam solicitados pelas institui-
ções sobre boas práticas na prote-
ção de menores e vulneráveis”.

A Diocese da Guarda criou
uma comissão diocesana de pro-
teção de menores e vulneráveis,
para contribuir “para a máxima
garantia de segurança em todas as
suas instituições e ambientes que
acolhem menores e outras pesso-
as especialmente vulneráveis”.
Segundo o decreto de nomeação
do bispo Manuel Felício, publica-
do na página da internet da dioce-
se, a comissão diocesana de pro-
teção de menores e vulneráveis foi
criada “tendo em conta as reco-
mendações feitas no Encontro
sobre a Proteção de Menores na

Diocese da Guarda cria comissão para
proteção de menores e vulneráveis

Igreja, realizado em Roma, de 21
a 24 de fevereiro de 2019, sob
presidência do Papa Francisco”.

A comissão terá como respon-
sabilidades “ouvir quem afirmar
ter sido vítima de exploração, de

abusos ou outros maus tratos,
sozinho ou acompanhado” e,
“depois de ouvir o queixoso e
feita uma primeira avaliação das
queixas apresentadas, procurar
encaminhá-lo quer para o acom-

panhamento humano e espiritu-
al, quer para a competente auto-
ridade judicial, quer civil quer
canónica. Explicar ao ofendido
quais são os seus direitos e o
modo de os fazer valer, nomea-
damente recomendando ao pró-
prio e sua tutela educativa o re-
curso às competentes autorida-
des judiciais, quer civis quer ca-
nónicas”, é outras das funções.

A estrutura deve “procurar
preservar, o mais possível, a ima-
gem e privacidade do queixoso,
como dos outros implicados, bem
como a confidencialidade dos
dados pessoais”, segundo o bispo.
A comissão diocesana de proteção
de menores e vulneráveis, que tem
a sua sede nas instalações do Se-
minário da Guarda, terá também
“disponibilidade para fazer escla-
recimentos que sejam solicitados

pelas instituições sobre boas prá-
ticas na proteção de menores e
vulneráveis”. Segundo a fonte, os
contactos com a referida comis-
são podem ser feitos por carta ou
por correio eletrónico.

A comissão diocesana de pro-
teção de menores e vulneráveis
da Guarda iniciou a sua ativida-
de “imediatamente após a publi-
cação” do decreto do bispo Ma-
nuel Felício, datado do dia 08 de
junho. De acordo com o docu-
mento, a comissão é constituída
por um juiz desembargador jubi-
lado (presidente), um antigo di-
retor da Polícia Judiciária, uma
psicóloga clínica e da justiça,
uma professora (com experiência
no acompanhamento de crianças
e jovens em risco) e por um sa-
cerdote (licenciado em Direito
Canónico).
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Mas se é verdade que mani-
festava um total distanciamen-
to pessoal e insensibilidade em
relação a todos os alunos, é tam-
bém verdade que era de um ri-
gor extremo e de uma exigên-
cia absoluta quanto à prepara-
ção do nível de aprendizagem
que na época nos exigiam.À
custa de muitas cópias e ditados
fomo-nos habituando a não dar
erros ortográficos, naquele con-
junto de termos que constituía
o nosso limitado vocabulário.
Fazíamos redações, de entre
meia dúzia de temas, em que o
esforço que nos era exigido era
o de despejar no papel o que
previamente havíamos decora-
do sobre cada um dos temas.

Quando chegávamos à
Quarta Classe, conseguíamos
distinguir um substantivo de um
adjetivo, conjugar os verbos,
dividir orações, saber o nome
de todos os rios e serras de
Portugal, as estações dos com-
boios e reproduzir de memória
todas as palavras do Livro de
História, embora nem sempre
soubéssemos o significado de
muitas dessas palavras.Da Gra-
mática, era mais ou menos fá-
cil decorar os pronomes, as pre-

NA TERRA DO MEU AVÔ…

Ler, escrever e contar (II)

Armando Queirós

posições, conjunções e advér-
bios. No caso dos graus dos ad-
jetivos, já era preciso pensar.
Nos comparativos, não havia
grandes dificuldades, já que se
estava mesmo a ver que se tra-
tava de comparar e, até aí, che-
gava o nosso entendimento.
Mas aquela coisa dos superla-
tivos, em que havia relativos,
absolutos, simples e compos-
tos, já era muita “areia” para as
nossas pobres cabeças. Como é
que havíamos de entender tudo
aquilo, se a palavra superlativo
não tinha para nós qualquer sig-
nificado?

Dos verbos, também fizemos
entrar nas nossas cabeças os mo-
dos, os tempos e as pessoas. A
diferença entre Indicativo e
Conjuntivo, não devia fazer par-
te do programa. Uma boa des-
culpa para, na altura, não a per-
cebermos. Nos tempos, só nos
fazia confusão o Passado. Pre-
sente, é agora. Futuro, é depois.
Por que diabo, ao Passado se
havia de chamar Pretérito? Ain-
da por cima, era qualificado pelo
seu graude perfeição. Um, era
Perfeito ao contrário de outro
que era Imperfeito. Até aqui
tudo bem, uma coisa pode ser

perfeita ou imperfeita. Mas para
baralhar ainda mais, havia um
que superava a perfeição e era
chamado Mais-que-Perfeito.
Como se fosse possível superar
o que já é perfeito.Na História,
aprendíamos por reinados que
depois “cantávamos” de cor na
ponta da língua. Alguns excedi-
am-se de tal forma na aprendi-
zagem que, quando a professo-
ra lhes perguntava um reinado,
chegavam ao fim, não travavam
e continuavam a falar dos feitos
do rei sucessor sem dar por ela.

Na Matemática, havia ali
umas coisas que davam volta à
cabeça a muita boa gente.
Aprendiam-se todas as opera-
ções com alguma facilidade,
mas o diabo era quando se che-
gava aos “quebrados”. Punha-se
um número em cima de outro e
aí estava um “quebrado”. De-
pois, fazer contas com esses tais
“quebrados” é que já era o cabo
dos trabalhos.Mas o pior estava
para vir. Iam-se fazendo os pro-
blemas do “1111” e quando se
dava por ela, apareciam os céle-
bres problemas das torneiras.
Como é que se ia adivinhar
quanto tempo demoraria a estar
cheio um tanque com uma tor-

neira a encher e outra a esvazi-
ar? E para que é que isso inte-
ressaria, quando estivesse cheio
logo se via.

Claro que todas as dificulda-
des se foram ultrapassando, gra-
ças a algum “marranço” e à vara
de marmeleiro. E depois de uma
preparação intensiva, que no úl-
timo mês era de sol a sol, che-
gou, enfim, o dia de nos apresen-
tar perante um júri e demonstrar
que tínhamos aprendido a ler, es-
crever e contar.Então, montados
num burro, lá íamos até à sede
do concelho, acompanhados
pelas nossas mães, que pela
manhã nos tinham vestido uma
roupa domingueira a que não
faltava uma gravata, provavel-
mente emprestada e que usáva-
mos pela primeira vez na
vida.No meio de um total nervo-
sismo e acanhamento, perante
um conjunto de professores que
nunca tínhamos visto, lá conse-
guimos concluir o exame da
Quarta Classe. Era só esperar
pelas pautas para ver à frente de
cada um dos nomes: “Aprova-
do” ou “Aprovado com Distin-
ção”.

Restava-nos regressar à ter-
ra, nos burros que nos espera-

vam nos arrabaldes. Depois, era
dar uma volta pela aldeia, dizen-
do a todas as pessoas que encon-
trávamos qual o resultado do
nosso exame, ao mesmo tempo
que lhes estendíamos, para se
servirem, um pacote de papel
pardo com rebuçados de meio
tostão que as mães nos tinham
comprado para o efeito. Sabía-
mos finalmente ler, escrever e
contar. Cumprimos o que nos
estava destinado, em termos de
aprendizagem. A nossa forma-
ção académica tinha terminado
e, a partir daí, cada um de nós
tinha de fazer-se à vida.

A professora também termi-
nou, nesse ano, a sua longa car-
reira. A idade não lhe permitia
continuar. Não se sabe que des-
tino terá dado à vara de marme-
leiro. Sabe-se que mandou cons-
truir uma casa grande para pas-
sar o resto dos seus dias, mas que
não terá sido habitada durante
muito tempo. A casa lá está,
grande e vazia e, passados seten-
ta anos, continua a ser “A casa
da Dona Lia”. Os mais novos já
não saberão quem foi a Dona
Lia, mas, por certo, associam o
seu nome àquele casarão desa-
bitado.

«A professora também terminou, nesse ano, a sua longa carreira. A

idade não lhe permitia continuar. Não se sabe que destino terá dado à

vara de marmeleiro»

A aldeia histórica de
Idanha-a-Velha integra um

PATRIMÓNIO

Idanha-a-Velha em projeto europeu
para divulgar herança romana

projeto europeu inovador
em parceria com Roma

(Itália), Bordéus (França)
e Pamplona (Espanha). O

projeto acaba de ser candi-
datado ao programa Euro-
pa Criativa por estas qua-
tro localidades com patri-
mónio romano em comum,
em particular com cole-
ções epigráficas muito ex-
pressivas. O Arquivo Epi-
gráfico de Idanha-a-Velha
– uma das maiores cole-
ções de epigrafia romana
da Península Ibérica – en-
tra nesta parceria com ou-
tros sítios arqueológicos e
museus como Los Bañales
e Santa Criz de Eslava, em
Espanha; Museu da Roma-
nidade de Nîmes e Museu
de Bordéus, em França; e
o Museu Nacional Roma-
no, em Itália.

O projeto visa salva-

guardar e promover o va-
lor da herança epigráfica
romana, através do uso das
novas tecnologias audiovi-
suais, da recriação e digi-
talização 3D e do desen-
volvimento de um videojo-
go. O património romano
será enfatizado como ma-
nifestação, por um lado, da
primeira grande globaliza-
ção cultural do mundo an-
tigo através da dissemina-
ção do latim e, por outro
lado, da adoção, também
de carácter global e em
clara relação centro-peri-
feria, de uma série de apoi-
os monumentais das elites
locais que contribuíram
para a criação de monu-
mentos, de fóruns e santu-

ários, um palco e uma pai-
sagem mais ou menos co-
mum, mas dotada de ele-
mentos característicos e
distintos localmente.

O convite para partici-
pação de Idanha-a-Velha
nesta candidatura resulta do
sucesso do projeto de inves-
tigação IGAEDIS, que nos
últimos anos tem realizado
neste território um impor-
tante trabalho de salvaguar-
da e divulgação do patrimó-
nio cultural. Idanha-a-Ve-
lha, a antiga capital roma-
na da Civitas Igaeditano-

rum, surge assim como
exemplo da expansão des-
te povo por toda a Europa,
sendo hoje um autêntico
museu ao ar livre.
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A partir do século XVIII, a
influência e empenho dos estran-
geirados na difusão das “luzes”
trouxe consigo o aumento das
exigências ao nível da cultura e
do ensino, determinando a dimi-
nuição significativa da influên-
cia da Igreja neste domínio.
Como consequência, a instrução
passou a aliar-se ao Estado. Pode
dizer-se que, em Portugal, o en-
sino primário oficial foi criado
em 1772. Efetivamente, por Car-
ta de Lei de 6 de novembro desse
ano, Marquês de Pombal, criou,
no Reino, no Ultramar e nas Ilhas,
algumas centenas de escolas, às
quais seriam afetados 497 mes-
tres de ler, escrever e contar. A
referida Carta de Lei não previa,
no entanto, a criação de qualquer
instituição de caráter literário,
científico ou pedagógico para a
habilitação dos Mestres. Apenas
determinava que a Real Mesa
Censória deveria averiguar, me-
diante exames as qualificações
dos candidatos.

O ensino destinava-se essen-
cialmente aos rapazes, uma vez
que a sociedade reservava às
mulheres as tarefas caseiras, ra-
zão pela qual o ingresso das ra-

A ministra da Agricultura,
Maria do Céu Antunes Albuquer-
que, aprovou, mediante publica-
ção de Portaria em Diário da Re-
pública, um pacote de medidas
excecionais para apoio ao setor
dos vinhos. Este reforço, no valor
de 15 milhões de euros, destina-
se à destilação de vinhos com
Denominação de Origem ou Indi-
cação Geográfica e ao apoio ao

ENSINO

1859 - Ano da criação de uma cadeira do
ensino primário em S. Pedro de Rio Seco

parigas foi significativamente
mais tardio do que o dos rapazes.
Esta situação não se confinava
apenas às alunas, visto que as três
primeiras Mestras surgiram ape-
nas no ano de 1790, através de
nomeação régia, que historica-
mente coincidiu com a oficiali-
zação do ensino elementar para
o sexo feminino, embora a sua
real implementação não se tives-
se efetivado. Este estado de coi-
sas não sofreu grande alteração
até à segunda metade do século
XIX. Por Portaria de 10 de outu-
bro de 1815, os Governadores do
Reino mandaram estabelecer
uma aula de ler, escrever e con-
tar em cada Corpo do Exército e
na Guarda Real da Polícia de
Lisboa. Podiam aproveitar-se
destas escolas os militares e
igualmente os seus filhos, assim
como também os filhos dos ha-
bitantes das terras ou bairros em
que esses corpos tivessem os seus
quartéis.

Para que o ensino de ler, escre-
ver e contar fosse uniforme e regu-
lar os Mestres deviam ser instruídos
numa Escola Geral, que para esse
fim se pensou em Lisboa. Essa
Escola Geral, a primeira Escola

Normal instituída em Portugal, foi
estabelecida em Belém, no Quartel
da Guarda de Corpo, abrindo em 1
de março de 1816. Em 15 de outu-
bro de 1816 tinha habilitado 68
professores, entre mestres e ajudan-
tes. Em 1821, nestas escolas mili-
tares de primeiras letras pelo méto-
do de ensino mútuo havia, desde a
sua abertura, mais de 8.000 discí-
pulos matriculados e 552 escolas.
O conceito de obrigatoriedade es-
colar surgiu com a Carta Constitu-
cional de 1826, que instituía a fre-
quência da instrução primária en-
tre os direitos civis e políticos para
todos os cidadãos portugueses.

Em 1835, o Secretário de Es-
tado dos Negócios do Reino,
Rodrigo da Fonseca Magalhães,
por Portaria de 3 de agosto, en-
carregou António Luis de Seabra
de estudar a formação de um sis-
tema e regulamento completo de
instrução primária, compreen-
dendo não somente a habilitação
do pessoal, mas também a desig-
nação de métodos e preparação
de exemplares, modelos e com-
pêndios necessários. Tendo em
vista a habilitação do pessoal era
necessário criar Escolas Normais
de Distrito e enquanto aos méto-

dos a introdução do sistema de
ensino mútuo.

Através do Decreto de 7 de
setembro, estipulou-se que o en-
sino primário deveria ser gratui-
to para todos os cidadãos, ao mes-
mo tempo que se responsabiliza-
vam os pais e as entidades locais,
nomeadamente, câmaras e paró-
quias, no cumprimento da obri-
gatoriedade da frequência esco-
lar a partir dos sete anos de ida-
de. O Decreto de 15 de novem-
bro de 1836, fruto da decisão de
Passos Manuel, determinou no
seu artigo 33º a seguinte disposi-
ção: “ todos os pais de família têm
rigorosa obrigação de facilitarem
a seus filhos a instrução das es-
colas primárias. As municipali-
dades, os párocos, os próprios
professores empregarão todos os
meios prudentes de persuadir ao
cumprimento desta obrigação os
que nela forem descuidados.”
Exonerado Rodrigo da Fonseca
Magalhães do cargo a educação
e instrução pública ficou no pé
em que se achava anteriormente
a este.

Em 1844, o Decreto de 20 de
setembro, emanado do governo
de António Bernardo da Costa
Cabral, criou em Coimbra um
Conselho Superior de Instrução
Pública com objetivos de Direção
e Inspeção das três secções de en-
sino: primária, secundária e su-
perior. A demarcação entre a pas-
sagem e a não passagem nos exa-
mes anuais conferiu a este decre-
to um papel pioneiro, face aos
conceitos de sucesso e insuces-

so, bem como à responsabiliza-
ção profissional dos Mestres.
Criou dois graus na instrução
primária.

O Relatório de Instrução Pri-
mária, do ano letivo 1848-49, re-
fere a ineficácia do ensino e apon-
ta causas como a insuficiência de
professores, o diminuto número
de escolas públicas e a pouca
afluência de alunos a muitas de-
las, motivada, em parte, pelo
estado de ignorância em que ain-
da jaz grande porção da família
portuguesa e, em parte, pela mi-
séria das classes operárias. O
Relatório, do ano seguinte, men-
ciona que existem freguesias
onde a natural rudeza dos pais se
vai perpetuando nos filhos e ne-
tos, não os mandando às escolas,
uns por miséria, outros por des-
leixo; aqueles por quererem an-
tes ocupá-los nos trabalhos cam-
pestres; estes para os isentar dos
encargos públicos, por meio da
ignorância.

Ora, no que respeita ao dimi-
nuto número de escolas públicas,
no concelho de Almeida, na dé-
cada de 1850, o Governo ao abri-
go do artigo 5º do Decreto com
sanção legislativa de 20 de se-
tembro de 1844, vai criar uma ca-
deira do ensino primário em
Valle da Mula, Decreto de 2 de
setembro de 1856; Parada, De-
creto de 23 de junho de 1858,
Villar Formoso, Decreto de 31 de
dezembro de 1858 e S. Pedro de
Rio Seco, Decreto de 23 de se-
tembro de 1859.

José M. F. Gonçalves

«No que respeita ao diminuto número de

escolas públicas, no concelho de Almeida, na

década de 1850, o Governo criou uma cadeira

do ensino primário em Valle da Mula, em

1856; na Parada e em Villar Formoso, no ano

de 1858, e em S. Pedro de Rio Seco, em 1859»

Ministra da Agricultura aprova medidas
excecionais de apoio ao setor dos vinhos

armazenamento de vinho em si-
tuação de crise.

Estas medidas integram-se no
Programa Nacional de Apoio re-
lativo ao Exercício Financeiro
FEAGA de 2020 com uma dota-
ção orçamental de 10 milhões de
euros para a destilação de vinho,
num total de 100.000 hectolitros
de vinho com Denominação de
Origem e de 200.000 hectolitros
de vinho de Indicação Geográfi-
ca. Quanto ao apoio ao armaze-
namento, a dotação orçamental é
de 5 milhões de euros. Os pedi-
dos de pagamento devem ser
apresentados, no caso dos desti-
ladores, até 13 de setembro e, no
caso do armazenamento, até 30

de setembro.
Maria do Céu Albuquerque

salienta que, «independentemente
das medidas adicionais que ve-
nham a ser implementadas dando
sequência ao que vier a ser deci-
dido, neste âmbito, pelas institui-
ções europeias, importa desde já
dar resposta às necessidades do
setor, operacionalizando com
celeridade os mecanismos de
apoio previstos, permitindo aos
operadores planear a próxima
vindima e gerir adequadamente os
seus stocks, com vista a apoiar um
regresso gradual a uma situação
normal de mercado. Lembro que
Portugal ocupava, em 2019, o 9º
lugar do ranking dos maiores ex-

portadores mundiais de vinho.
Exportámos 820 milhões de euros
em 2019 e, na última década, cres-
cemos mais de 20 milhões de
euros ao ano».

Neste sentido, e no âmbito
dos programas de apoio ao setor
vitivinícola, «importa agora es-
tabelecer as regras nacionais que
visem, desde já, implementar as
medidas de apoio excecionais e
temporárias de destilação e de
armazenamento de vinho». No
entanto, acrescenta a ministra da
Agricultura, «há ainda a expec-
tativa da Comissão Europeia ga-
rantir um reforço financeiro para
a consolidação do setor». A ti-
tular da pasta da Agricultura

anuncia ainda um reforço do
Regime de Apoio à Reestrutura-
ção e Reconversão da Vinha
(VITIS) no valor de 23,5 mi-
lhões euros, passando assim dos
atuais 50 para os 73,5 milhões
de euros. Recorde-se que já foi
possível reconverter, entre 2009
e 2019, mais de 45 mil hectares
de vinha.

Maria do Céu Albuquerque
lembra, ainda, que está a ser ana-
lisada, no quadro de competên-
cias do Instituto dos Vinhos do
Douro e Porto, uma medida que
permita a criação da reserva qua-
litativa do Vinho do Porto e que
será anunciada em breve.
                                                                                                                  AgroNegócios
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Carlos Esperança

O réptil tem a pele grossa e
respira por pulmões. Não contro-
la a temperatura. Aquece-se nos
média e foge do calor para o ar
condicionado do escritório ou da
AR. É exímio na arte de se camu-
flar, mas é um carnívoro que não
larga as presas. Põe um cravo na
lapela quando lhe convém, e abo-
mina-o se o beneficia. Defende
os Direitos Humanos para ter um
diploma e serve-se desse diplo-
ma para os combater. O réptil é
viscoso e repelente, e consegue
atrair as presas.

O réptil não tem passado, tem
fome de futuro. E adapta-se mui-
to bem ao ambiente terrestre. O
réptil passa pelas pessoas e pare-
ce normal. Psicopatas, marginais
e cadastrados veem no réptil a luz
que os ilumina, o arauto da nova
ordem que germina no ódio à li-
berdade, o aríete contra as mino-
rias e a democracia. O réptil foi,
em Portugal, o primeiro animal a
conquistar um lugar na casa da

Numa iniciativa conjunta, oito
organizações portuguesas de de-
fesa do ambiente levaram o gover-
no português a tribunal, de modo
a impedir o avanço do projeto de
construção do Aeroporto do Mon-
tijo. SPEA, ANP/WWF Portugal,
A Rocha Portugal, FAPAS, GE-
OTA, LPN, ZERO e Almargem,
com o apoio da ONG internacio-
nal de direito ambiental ClientE-
arth, apresentaram uma ação no
Tribunal Administrativo do círcu-
lo de Lisboa para a anulação da
Declaração de Impacto Ambien-
tal favorável emitida pela Agên-
cia Portuguesa do Ambiente
(APA).

 As organizações argumentam
que as autoridades portuguesas

CRÓNICA

O Réptil

Organizações de ambiente levam
Aeroporto do Montijo a tribunal

não ponderaram devidamente os
impactos que o proposto Aeropor-
to do Montijo teria no Estuário do
Tejo, uma área natural protegida
a nível nacional e internacional, e
nas populações envolventes.
Apontam também o facto de não
ter sido realizada uma avaliação
conjunta dos impactos em toda a
região de Lisboa, relacionados
com a extensão aeroportuária do
Aeroporto Humberto Delgado em
conjunto com o aeroporto com-
plementar do Montijo, desde logo
por falta de Avaliação Ambiental
Estratégica. Consideram também
que o projeto acaba por colocar
em causa o próprio desenvolvi-
mento socioeconómico sustentá-
vel da Região.

 Aves e habitats protegidos no
Tejo sofrerão impactos perma-
nentes se o aeroporto for constru-
ído. A segurança de aeronaves,
pessoas e aves será também ame-
açada, devido ao risco de colisões
entre aves e aviões, enquanto a
saúde das pessoas e dos espaços
naturais ficaria afetada pelo au-
mento de poluição resultante do
aumento do tráfego aéreo, rodo-
viário e fluvial. Estima-se ainda
que mais de 10 mil pessoas serão
significativamente afetadas por
níveis elevados de ruído.

As autoridades portuguesas
não realizaram uma avaliação de
impacte ambiental credível, e em
vez disso propuseram simples-
mente “tentar deslocar” as aves

que seriam afetadas e compensar
efeitos negativos do aeroporto
recuperando áreas marginais da
Zona de Proteção Especial. As
medidas de compensação e miti-
gação propostas para os impactos
sobre a avifauna e a área protegi-
da são, na verdade, para encobrir
as falhas sistemáticas na conser-
vação e gestão desta área, uma
responsabilidade que o País assu-
miu pela importância nacional e
internacional do estuário.

 “Não é admissível avançar
com um projeto desta escala e
importância sem comparar devi-
damente alternativas através de
uma Avaliação Ambiental Estra-
tégica, sem avaliar devidamente
os impactos que irá causar, e sem
um debate profundo sobre o que
queremos ao nível do desenvol-
vimento e ordenamento de toda a
região”, diz Joaquim Teodósio,
coordenador do Departamento de
Conservação Terrestre da SPEA.

 O projeto tem sido altamente
criticado a nível nacional e inter-
nacional. Em Portugal, a consul-
ta pública ao projeto teve perto de
1200 participações individuais e
coletivas, das quais apenas 10
foram claramente favoráveis. A
nível internacional, perto de 40
mil pessoas assinaram uma peti-
ção contra o empreendimento,
lançada pela BirdLife Holanda,

apreensiva com o facto do aero-
porto constituir uma séria amea-
ça à ave nacional holandesa: o
milherango. Esta espécie é prote-
gida por lei na Europa, e sua po-
pulação holandesa, que tem sido
alvo de enormes esforços de con-
servação naquele país, passa no
estuário do Tejo na migração anu-
al.

“O Aeroporto do Montijo po-
derá ter consequências muito para
além das fronteiras portuguesas.
Não considerar essas consequên-
cias causará danos irreversíveis
para a natureza, as pessoas e o
clima muito para além do estuá-
rio do Tejo” diz Soledad Gallego,
advogada da ClientEarth. “As
autoridades portuguesas não pon-
deraram que este projeto iria afe-
tar negativamente a integridade
desta zona húmida insubstituível:
uma violação clara das leis de
proteção da natureza da UE e
nacionais, que não pode passar
impune.”

Com esta ação em tribunal, as
organizações de defesa do ambi-
ente esperam corrigir de forma
definitiva um erro do governo
português, que a seguir em diante
teria enormes impactos para a
biodiversidade global, para a qua-
lidade de vida das populações
residentes na região e para a ima-
gem do país.

«Em causa estão

os impactos que o

proposto Aeroporto

do Montijo teria no

Estuário do Tejo,

uma área natural

protegida a nível

nacional e interna-

cional, e nas popu-

lações envolventes»

Liberdade, para a combater, fa-
zendo jus à história evolutiva, em
que os répteis foram os primei-
ros vertebrados a conquistarem o
ambiente terrestre.

O réptil adora a ditadura e
defende a democracia, odeia a
diferença e alicia indiferentes.
Grita que é perseguido quando
persegue e continua ruidoso
quando lacera as vítimas. O rép-
til desfila na Avenida da Liber-
dade, alheio ao nome que preten-
de extinguir. Finge apreço pela
diferença e faz da manifestação
de força a força da provocação
que deseja. O réptil defende a lei
para a modificar, a ordem para a
subverter, as forças de seguran-
ça para as atrair para a vingança
e a violência.

O réptil mente e atribui aos
outros a indignidade própria. É
um traste que evita referir as
avenças de que vive, o biltre que
atribui aos outros a náusea que é,

fazendo das intrigas factos e das
calúnias verdades. O réptil é um
professor dispensado da docên-
cia para insultar o Governo ou o
escriba em comissão de serviço
nos média para corroer a demo-
cracia. O réptil não nasceu rép-
til. Fez-se, debitou baba e peço-
nha nas televisões e cevou-se
com os detritos que bolçou. En-
trou na política através de um
imbecil e acabou a rastejar por
conta própria, a regurgitar calú-
nias e a atribuir aos adversários
os retratos de si próprio.

O réptil é um invejoso e vin-
gativo sem escrúpulos. É filho do

acaso. Despreza a justiça e apre-
senta-se como justiceiro. Se não
aprovarem a justiça que apregoa,
dispõe de outra. Como não tem
moral, a moral não conta. Tem a
moral que lhe convém. Por isso
defende qualquer moral. E finge
que tem moral. Faz mal aos ou-
tros, e gosta, e, depois, faz-se de
sonso. O réptil rouba a honra que
não tem e que dispensa. O réptil
é um cobarde perverso quando
ofende e ataca políticos. O réptil
não tem pudor. Ouve marginais
úteis e senis raivosos e tira con-
clusões. Depois diz que não con-
cluiu e esconde-se atrás do que
ouviu.

«O réptil não é monárquico

nem republicano, de esquerda ou

de direita, ateu ou crente, é um

animal que roja o ventre e rasteja

ao sabor do vento»

O réptil é labrego nos jornais,
grosseiro nas televisões e boçal
nas entrevistas. O réptil é um
político que é mestre a rastejar.
O réptil é um furúnculo rechea-
do de pus. É a cabeça de uma
infeção em marcha que se ali-
menta do ódio e das feridas que
escarafuncha. É o talibã que fere
e mata, mas larga os explosivos
depois de esconder o corpo. O
réptil não é monárquico nem re-
publicano, de esquerda ou de
direita, ateu ou crente, é um ani-
mal que roja o ventre e rasteja ao
sabor do vento. O réptil é perigo-
so porque nos habituamos a con-
viver com ele.
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O Franklin morava na
rua de cima, numa casita de
alpendre sobre o largo. Ti-
nha uma costela de trafulha
e outra de aventureiro, e
fazia negócios de madeira.
Nesse tempo, era inesgotá-
vel a reserva de castanhei-
ros que alguém plantara há
séculos e cobriam toda a
encosta. Não faltava traba-
lho ao Franklin, que levava
para longe, ninguém sabe
para onde, os velhos tron-
cos que cheiravam a terra,
empilhados numa camio-
neta a queixar-se das molas.

A estrada nova era ain-
da recente, coisa de poucos
anos. Muitas mulheres tra-
balharam nela, senão mes-
mo garotos, que então não
havia máquinas nem leis.
Sentados ali no chão a tar-
de inteira, partiam à marte-
lada os pedregulhos, que
desfaziam em brita para o
maquedame. E lá ao fundo,
no largo, rompia da estrada
velha, vinha em recta por ali
fora entre barreiras, rasga-
va as terras do conde e lá

Querida Ana Firmino,
construtora de pontes,
indomável derrubadora de muros!
Guerreira da esperança, sem tréguas;
iluminadora de caminhos feitos de terra,
de pedra, de veredas agrestes
com  tesouros escondidos!
Albergaste-os no teu coração, até ao fim, este fim…
Abriste cortinas e empurraste portas
impelindo-te nelas até à exaustão.
Uma nova porta se abriu para ti, agora,
entra então nessa outra paisagem,
descansa e banha-te na luz da sua mansidão.
(não esqueceremos as trilhas que abriste e anunciaste para o devir)

Maria José Dinis
ASTA-16/5/2020

Márcia Coelho,
que viveste 33 anos à procura de colo, de amor e de paz;
possas agora, no novo caminho,
encontrar a luz, o calor e a harmonia.
Que a grande Mãe que ansiaste e sempre chamaste,
te acolha e embale no seu manto branco e luminoso
inundando-te de um amor divino.

ASTA, 10/5/2020

CRÓNICA

O Chifrolé vermelho

seguia para norte, para a Se-
nhora da Cabeça, para as
serranias da Lapa.

Uma tarde o Franklin
apresentou-se na rua com
um automóvel vermelho,
que largava petardos pelo ar
e cheirava a gasolina. Tinha
um focinho comprido, e na
ponta do focinho uma den-
tuça a luzir, era mesmo um
bicho a rir-se.

- Isto é um chifrolé ver-
melho, nunca vistens?!

E o adjunto que nunca
vira de perto uma coisa
parecida, ficou-se a obser-
var o animal, enquanto o
Franklin forcejava a passa-
gem para a taberna.

Pouco depois regressou
ao chifrolé, ajeitou-se-lhe
ao volante e dirigiu-se ao
largo. Apontou à estrada
nova e toda a santa tarde se
passou num badanal, recta
acima, recta abaixo. Quan-
do se aproximavam as cur-
vas do conde era uma chi-
adeira de travões, até inver-
ter a marcha no largo da
Aldeia Nova. A poeirada

«A poeirada espessa já tape-

tava as eiras, e o trovejar do

motor deixava numa fona a

canzoada, e enchia o vale intei-

ro de estampidos»Jorge Carvalheira

espessa já tapetava as eiras,
e o trovejar do motor deixa-
va numa fona a canzoada, e
enchia o vale inteiro de es-
tampidos.

Quando parou outra vez
em frente da taberna, o na-
riz do chifrolé já vinha a fu-
megar. Alguém foi buscar
um balde de água, mas logo
o Franklin se pôs a rogar
pragas.

- Só uma besta quadra-
da é que não sabe que estes
fogos não se apagam assim!

E abriu a boca do bicho,
enquanto berrava que trou-
xessem umas pazadas de
saibro. Foi ali um sobressal-
to. E o fumo só amainou
quando o Franklin se foi a
correr a casa, trouxe um
cobertor de papa e abafou
nele o motor que resfolega-
va.

Depois disso o chifrolé
desapareceu. E uns anos
depois ouviu-se que o
Franklin tinha morrido em
África. Debaixo dum trac-
tor que um preto fez empi-
nar e cambulhou.

O museu do Louvre, em Paris, Fran-
ça, que ampliou a sua oferta ‘online’ du-
rante o confinamento imposto pela pan-
demia, recebeu 10,5 milhões de visitas
virtuais neste período, designadamente
dos Estados Unidos, informou a institui-
ção. Segundo adiantou fonte do museu
francês à agência noticiosa francesa
France Presse (AFP), as 10,5 milhões de
visitas virtuais registadas no período de
71 dias entre 12 de março e 22 de maio
comparam com as 14,1 milhões de visi-
tas feitas durante todo o ano 2019.

Apesar de estar ainda por definir a

Louvre virtual recebe mais de
10 milhões de visitas em 71 dias

data em que o maior museu do mundo
reabrirá portas, esperando-se que tal
aconteça durante o verão, as equipas do
Louvre estão focadas em disponibilizar
semanalmente aos visitantes virtuais nu-
merosos recursos em inglês, já que a
maioria dos clientes habituais do museu
são americanos, que superam os chine-
ses. Segundo a fonte, registou-se um pico
de visitas durante as primeiras semanas
do confinamento, com uma média de
330.000 visitas, sendo que 90% dos vi-
sitantes eram não-francófonos, contra os
atuais 77%.

O Município de Figueira de Castelo Rodrigo e a CARB (Cooperativa Artística da Raia
Beirã) já recomeçaram os “Encontros com a História”. Estes momentos, em que se pre-
tende que a história esteja bem presente no acolhimento ao visitante da Aldeia Histórica
de Castelo Rodrigo, decorrem com todas as normas de segurança recomendadas pela
Direção Geral de Saúde. São muitas as “figuras históricas” que nos próximos meses irão
esperar pelos visitantes. O Município de Figueira de Castelo Rodrigo já reabriu ao público
os Postos de Turismo com o Selo Clean & Safe, atribuído pelo Turismo de Portugal, e em
Castelo Rodrigo abre aos feriados e fins-de-semana.

Encontros com a História estão
de regresso a Castelo Rodrigo
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CENTRO SOCIAL DO RIO SECO

Enfª Laura Barreiros

Mais de 3,2 milhões de poços
de petróleo e gás abandonados nos
EUA emitiram 281 mil toneladas
de metano em 2018. Cientistas
advertem que estamos perante um

Dias de calor intenso podem
causar danos à saúde se não fo-
rem tomados os cuidados ade-
quados. A exposição excessiva
ao sol pode causar hipertermia,
uma situação que ocorre quando
o corpo não consegue estabilizar
a temperatura interna, podendo
conduzir à desidratação, ao agra-
vamento de doenças crónicas, a
um esgotamento ou a um golpe
de calor, situação muito grave e
que pode provocar danos irrever-
síveis na saúde, ou inclusive le-
var à morte.

São mais vulneráveis
ao calor:

· As crianças nos primeiros
anos de vida;

· As pessoas idosas;
· Os portadores de doenças

crónicas (nomeadamente doenças
cardiovasculares, respiratórias,
renais, diabetes, alcoolismo);

· As pessoas obesas;
· As pessoas acamadas;
· As pessoas com problemas de

AMBIENTE

Há milhões de poços de petróleo abandonados
a contribuir para o desastre climático

saúde mental;
· As pessoas a tomar alguns

medicamentos, como anti-hiper-
tensores, antiarrítmicos, diuréti-
cos, anti-depressivos, neurolépti-
cos, entre outros;

· Os trabalhadores expostos ao
sol e/ou ao calor;

· As pessoas que vivem em
más condições de habitação.

Cuidados a ter quando
o calor aperta
Alimentação

· Beber água e sumos;
· Evitar bebidas alcoólicas e

bebidas com elevados teores de
açúcar.

· Dar águas, com bastante fre-
quência, a crianças, idosos e do-
entes;

· Fazer refeições frias e leves
mais vezes ao dia;

· Consultar o médico caso
faça dietas com pouco sal ou res-
trições de líquidos;

· As pessoas que sofram de
doença crónica, ou que estejam
a fazer uma dieta com pouco sal,
ou com restrição de líquidos,
devem aconselhar-se com o seu
médico, ou contactar a Linha
Saúde 24: 808 24 24 24.

· Os recém-nascidos, as cri-
anças, as pessoas idosas e as pes-
soas doentes, podem não sentir,
ou não manifestar sede, pelo que
são particularmente vulneráveis
- ofereça-lhes água e esteja aten-
to e vigilante.

Corpo
· Evitar esforços físicos e re-

pousar frequentemente em locais
à sombra, frescos e arejados.

· Evitar viajar de carro nas
horas de mais calor;

· Animais e pessoas não devem
permanecer dentro do carro nos
picos de calor;

· Usar roupa larga, leve e fres-
ca, de preferência de algodão.

· No período de maior calor
tomar um duche de água tépida;
Evite, mudanças bruscas de tem-
peratura (um duche gelado, ime-
diatamente depois de se ter apa-
nhado muito calor, pode causar
hipotermia, principalmente em
pessoas idosas ou em crianças).

· Vestir roupas leves, soltas e
de cor clara. Não esquecer o cha-
péu quando estiver ao ar livre;

· Consultar o médico se tiver
diarreia ou febre e ter especial
cuidado com a hidratação;

Em casa
· Permanecer duas a três horas

por dia num ambiente fresco ou
com ar condicionado. Se não dis-
põe de ar condicionado, visite
centros comerciais, cinemas,
museus ou outros locais de ambi-
ente fresco. Evite as mudanças
bruscas de temperatura.

· Deixar o ar circular;
· Correr persianas ou portadas;
· Colocar menos roupa na

cama;
· Ter o contacto de alguém

atento e disponível (familiar,
amigo, vizinho) e não hesitar em
pedir ajuda no caso de se sentir
mal com o calor;

Na praia e/ou ar livre
· Usar óculos de sol que ofere-

çam protecção contra a radiação
UVA e UVB.;

· Utilizar protecção adequada:
chapéu de abas largas, óculos
escuros, roupas frescas e protec-
tor solar adequado ao tipo de pele;

· Aplicar protector solar com
um índice de protecção elevado
(igual ou superior a 30), 30 minu-
tos antes da exposição ao sol e
renove a sua aplicação sempre que
estiver exposto ao sol (de 2 em 2
horas) e se estiver molhado ou se
transpirou bastante. Quando re-
gressar da praia ou piscina volte a
aplicar protector solar, principal-
mente nas horas de calor intenso

grave problema ambiental e um
sério risco para a saúde, nomea-
damente devido à contaminação
de águas subterrâneas. Mais de
um século de perfuração de petró-

leo e gás deixou uma herança
demasiado pesada para a saúde
pública e o ambiente: milhões de
poços abandonados que emitem
poluentes no ar e na água.

Com o impacto da crise pan-
démica no setor, é expectável que
as empresas de perfuração aban-
donem muitos outros poços, o que
se traduzirá no agravamento da
situação, como aponta a agência
Reuters. Em países como os EUA,
são sobejamente conhecidos ca-
sos de contaminação das águas
subterrâneas, bem como inciden-
tes de segurança pública, incluin-
do uma explosão de metano, em

2019, no local da construção de
um hotel à beira-mar na Califór-
nia.

De acordo com os dados tor-
nados públicos, mais de 3,2 mi-
lhões de poços de petróleo e gás
abandonados nos EUA emitiram
juntos 281 mil toneladas de meta-
no em 2018, o que equivale à
queima de 16,2 milhões de barris
de petróleo bruto. Estamos a falar
de um número que extravasa o que
os Estados Unidos, o maior con-
sumidor de petróleo do mundo,
utiliza em dois dias. A Agência de
Proteção Ambiental dos Estados
Unidos reconhece, contudo, que

«Um cálculo aproximado da Reuters estima o número de poços abandonados em todo o mundo em mais de

29 milhões, com emissões de 2,5 milhões de toneladas de metano por ano»

a quantidade real pode ser até três
vezes maior.

Tendo em conta a ausência de
dados (apenas EUA e Canadá
divulgaram números oficiais), os
investigadores afirmam que é
impossível estimar com precisão
as emissões globais de poços
abandonado. No entanto, um cál-
culo aproximado da Reuters, ba-
seado na participação dos EUA na
produção global de petróleo e gás
natural, estima o número de po-
ços abandonados em todo o mun-
do em mais de 29 milhões, com
emissões de 2,5 milhões de tone-
ladas de metano por ano.

e radiação ultravioleta elevada.
· Evitar a exposição ao sol em

horas de risco, entre as 11 e as 17
horas;

· Idosos e crianças não devem
expor-se ao sol;

· Evitar o uso de bronzeador.

As pessoas idosas não devem
ir à praia nos dias de grande calor.
As crianças com menos de seis
meses não devem ser sujeitas a
exposição solar e deve evitar-se a
exposição directa de crianças com
menos de três anos. As radiações
solares podem provocar queima-
duras da pele, mesmo debaixo de
um chapéu-de-sol; a água do mar
e a areia da praia também reflec-
tem os raios solares e estar dentro
de água não evita as queimaduras
solares das zonas expostas. As
queimaduras solares diminuem a
capacidade da pele para arrefecer.

SAÚDE

Proteja-se do Calor e do Sol


